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Reorganização administratíya da proyincia de Moçambique 


RlilL^TORIO 


S£NHOB. — Ao abrir o relatório que precede o decreto de 1 de 
dezembro de 1869 escrevia Rebello da Silva; 

aPersuadido de que o estado de algumas das nossas possessões, 
não só consentia mas aconselhava a reforma das instituições admi- 
nistrativas na parte em que uma prudente descentralização podia 
conceder á iniciativa local acção mais ampla ...» 

£ mais adeante: 

aNas attribuições de que o projecto investe as juntas geraes de 
provincia traduz-se o principio da descentralização. Confiando á 
acção local o plano e os meios de execução em assumptos valio- 
sos, e chamando-a ao exame e decisão das questões que principal- 
mente devem interessal-a, tendo esta reforma a costumar as pos- 
sessões a contarem, para a resolução d'estes graves assumptos, com 
os recursos próprios da sua intelligencia e dos seus cabedaes .^.^ 
As provincias dotadas com esta faculdade íicam tendo a op(;«^ 
entre o progresso e a inércia, entre o raelluTanento e o atraso; 
nessa parte essencial os progressos mais. desejados íicam depen- 
dentes da sua vontade e dedicação. As restricções desapparecem. 
A metrópole emancipa-as de toda a tutela e reconhece-lhos a maio- 
ridade e a capacidade. Se não souberem aproveitar-se da conces- 
são, imputem a si a culpa». 

Taes eram os principies que a carta orgânica do ultramar portu- 
guez applicava ás possessões então consideradas mais avançadas : 
descentralização, iniciativa e acção local, emancipação da tutela. 
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Nessa época Moçambique era uma das mais atrasadas possessões 
portuguesas, e a Africa Austral inteira era um espaço em branco. 

Nem no Cabo nem no Natal havia entSo Governo responsável: 
ambas estas colónias viviam ainda sob o regime de colónias da 
Coroa. 

Outra cousa não exigia o seu estado de desenvolvimento. A única 
via férrea entSo existente era de dez modestas milhas numa linha 
suburbana entre o Cabo e Wynberg. Pouco mais longe ia o tele- 
grapho. 

Havia entre a Inglaterra e o Cabo um paquete mensal que le- 
vava vinte e cinco dias. Pobre, longe, sem communicações, o paiz 
era praticamente desconhecido. Intermináveis e aborrecidas guer- 
ras indígenas (ia-se por essa época na quarta guerra bazuto e na 
oitava guerra cafre), a cbronica incapacidade das duas raças bran- 
cas, a anglo-saxonia e a bóer, em viverem juntas, não dizemos já 
em se entenderem, eram as causas únicas que faziam conhecer na 
Europa que rxistia uma Africa Austral, ao passo que tornavam 
absolutamente irritante e incommoda a pouca attenção que lhe de- 
dicavam os estadistas. 

Levaria bem longe a indicação, ainda que summaria, da historia 
do desenvolvimento da Africa Austral nestes trinta e cinco annos, 
e narrar apenas brevemente como as ultimas e mais miseráveis 
colónias britannicas occupam hoje o primeiro logar no maior im- 
pério que o mundo tem visto: são de agora, e estão vivos na me- 
moria de todos, os factos que realizaram esse prodígio. 

Temos como vizinhos na Africa Austral dois estados com Go- 
verno parlamentar. Acaba o Transvaal de ter a sua constituição; 
tel-a-á brevemente a Rhodesia. E justificará por acaso a província 
de Moçambique o logar que em 1869 lhe era attribuido entre as 
mais atrasadas das possessões portuguezas? 

Em 1866-1867 os rendimentos da Província eram: 

Impostos directos 16:441>ôlXX) 

Impostos indirectos 100:4í)0íÍ(XX) 

Próprios e diversos rendimentos 7:336áiOOO 

Total 124:18r>g(K)0 

Despesa total 18():3655(X)0 

Dez annos depois temos, em 1875-1876: 

Recrita 247:7I3A<XX> 

DeFpesa 24V):953«5i(KX> 

Em 1885-1886: 

Receita 462:118/50 )0 

Despesa 688:98t5f5lXK) 


Era 1895-1896: 

Receita 3.592:234^5342 

Despesa 3.592:2345342 

Eram estas cifras do orçamento do commissario régio Mousinho 
de Albuquerque. 

A receita, de facto cobrada, da Provincia era eutSo aptmas infe- 
rior em 79:ÍXX)50(X) réis á receita total orçamentada para todas 
as outras possessões ultramarinas. 

O orçamento de 1906-1907 dá-nos: 

Receita 5.935:1925000 

Despesa 5.408:549^286 

Era quarenta annos a receita da Provincia augmentou cerca de" 
cincoenta vezes e desappareceu o d^Jicit chronico nos orçamentos 
até o ultimo decennio. Só os impostos directos representam hoje 
mais de dez vezes o rendimento total de entSo; e quasi cem ve- 
zes a somma dos impostos directos cobrados nessa data. Estes 
quasi se equilibram com os indirectos: 1.414:3005000 réis e 
1.248:5005000 réis; e melhor do que qualquer outra indicação, 
esta proporção ontre os dois géneros de impostos, revelando o pro- 
gressivo augmento das fontes naturaes de riqueza própria, mostra 
o estado c;id.*i vez mais prospero da Provincia. 

Se compararmos a receita do Moçambique com as das outras 
províncias ultramarinas, vemos que em 1868-1869 o rendimento 
total destas era de 1.382:4305951 réis, cabendo a Moçambique 
pouco menos de um decimo d'essa receita, ou sejam 125:0005000 réis. 

Mas no orçamento para 1906—1907 em que a receita total para 
as provincias ultramarinas é computada em 10.709:2315000 réis, 
a do Moçambique é dp 5.935:1925000 réis, isto é, mais de metade 
do total e qiiasi quatro vezes a da provincia de Angola, cora 
1.517:íK)U5000 réis, cuja receita é inferior á do distrieto de Lou- 
renço Marques em perto de 2.000:0005000 réis, pois nesse distrieto, 
no anuo económico de 1905-1906, foram cobrados 2.901:8825183 
réis, senílo só a receita do Caminho de Ferro de Lourenço Marques 
para o orçamento de 1906-1907 calculada em 1.345:íX)05OGO réis. 

Mais frisante é ainda o estado do desenvolvimento commercial 
da Provincia. 

Em 1877, data em que foi decretada a pauta que vigorou até 
1892, o movimento commercial da Provincia era de 1:656:1135365 
réis; em 1891, ultimo da sua vigência, esse movimento foi de 
5.188:2535132 réis e de 6.597:4645257 réis. 

Em l?s95 o commissario régio António Ennes modificou a 
pauta de Lourenço Marques, e logo no anno seguinte esse porto, 
só por si, accusava um movimento commercial de 9.800:0005000 
réis com 813:00050^^)0 réis de rendimento na Alfandega. 
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Sigamos agora o movimento commercial da Província, que attinge 
os seguintes valores: 

1901 14.538:000í$rX)0 

VM)2 18.774:000;ÍOOO 

1903 29.558:000^3000 

1904 29.625:0a)5000 

1905 34.735:000f5;000 

1906 35.894:000jJ000 

Vejamos isoladamente Lourenço Marques; o seu transito é o 
seguinte: 

1901 3.164:0005(XX) 

1902 7.664:0000000 

]903 15.791:000(5000 

1904 14;446:000íS000 

1905 20.279:000^000 

1906 20.720:000éí)00 

A Alfandega de Lourenço Marques rendeu era 1867 2:348(5302 
réis, em 1906 rende réis 1.130: 162^^861 . Deixa de haver compa- 
ração em presença de cifras d'estas. 

Para todo este movimento muito tem concorrido o caminho de 
ferro de Lourenço Marques, um dos mais productivos factores de 
riqueza para a Província, um dos mais seguros esteios da sua im- 
portância politica. Começava elle a ser explorado em 1889 com 
44 7í milhas e rendia entanto 5:630 libras, que subiam a 23:554 
libras quando em 1891 as suas 55 */± milhas de extensão total se 
abriram á exploração. 

Vau 1897 estava o seu rendimento em 161:576 libras, e no or- 
çamento de 1906-1907 figuraram 1.345:O0O/5i0í)O réis como sua 
receita; em quinze annos o seu rendimento subiu dez vezes. 

O seu trafego era ha doze annos (1894) de 59:880 toneladas ; 
foi em 1906 de 363:810 toneladas. 

Esta tonelagem representa o total transportado para o Trans- 
vaal ; neste mesmo anno se expediam para o mesmo destino: 7:877 
toneladas, via Cabo; 35:5o3 toneladas, via Port Elizabeth; 32:174 
toneladas, via East London; e 212:492 toneladas, via Durban. 

Apesar da guerra que lhe é movida, as cifras acima menciona- 
das mostram bem qual a importância do porto de Lourenço Mar- 
ques. 

Para terminar, resta-nos indicar o movimento marítimo do porto ; 
tem mais que duplicado em dez annos quanto ao numero de navios, 
e triplicou quanto á tonelagem. 

Assim, em 1894 entraram 220 navios a vapor e 42 de vela, com 
um total de 511:724 toneladas; em 1904 entraram 476 navios a 
vapor e 96 de vela, com um total de 1.574:357 toneladas; em 1905 


entraram 544 navios a vapor e 72 do vela, com um total de 
1.595:520 toneladas; em 1906 entraram 603 navios. 

Foi em 31 de agosto de 1903 que a atracação do primeiro va- 
por, o Swazi, ao Cães Gorjão, marcou o primeiro passo no cami- 
nho dos verdadeiros e reaes melhoramentos do porto de Lourenço 
Marques; até 31 de dezembro de 1904 atracaram 106 navios des- 
carregando 59:511 toneladas; em lí)06, tendo entrado no porto 
t>03 navios descarregando 366:879 toneladas, atracaram ao eaes 
460, descarregando 230:833 toneladas. 

Cremos, portanto, justificada a affirmação de que a província de 
Moçambique occupa hoje, pelo seu rendimento, pelo seu movimento 
commercial, pelo seu trafego maritimo, o primeiro logar entre as 
colónias portuguozas. Primeira indubitavelmente ó ella na impor- 
tância politica. 

Tendo no seu território os melhores portos da costa oriental 
africana, possuindo assim as saídas naturaes de toda a costa inte- 
rior, planalto immenso onde se desenvolvem colónias de popula- 
ção europeia, atravessada por linhas férreas que representam o 
sjstema circulatório d'esse grande corpo, Mt>çambique está indis- 
soluvelmente ligada ao futuro e ao desenvolvimento da Africa 
Austral e da Africa Central Britannicas, e necessita, para a con- 
corrência e para a lucta pela vida, dos meios do defesa e acção 
que as colónias vizinhas possuem. E preciso que se lhe dê inicia- 
tiva e acção local: recouhecendo-lhe a maioridade e a capacidade, 
e dando-lhe a metrópole liberdade de se governar, deixe-se-lhe a 
responsabilidade que lhe caiba se não souber aproveitar-se da con- 
cessão, e não será pequeno o (castigo. 

íSão os principies que Rebello da Silva estabelecia como a base 
da organização ultramarina portugueza, que a provincia de Mo- 
ç*imbique, cônscia dos seus direitos, reclama hoje lhe sejam appli- 
cados. 

E os principies do direito colonial moderno sâo os que justificam 
a forma como se lhe propõe aqui essa applicação. 


# 
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No prodigioso movimento de expansão que nos levou em cerca 
de século e mí'io aos confins do globo, havia muito de espirito de 
aventuras, uma grande cubica mercantil, e uma forte crença de 
propagação da fé christâ. O excesso de população e a ambição de 
fundar um novo Portugal de além-mar, a necessidade de procurar 
saídas e mercados para o commercio, tudo emfim que constitue a 
essência de uma colonização, faltou ás nossas empresas ultrama- 
rinas, com excepção apenas do Brasil. Embriagados com os fumos 
da índia, preoccupadts com a manutenção do exclusivo do seu 
commercio, e com as necessidades creadas pela posse de numero- 
sos pontos de escala durante os dois primeiros séculos, podemos 
dizer que nas terras de Santa Cruz a organização colonial seguiu, 
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em vez de preceder, o desenvolvimeato da colonização. Com a 
fácil apropnayão das terras, com extensas liberdades civis, coui 
ausência de vexatórias reguIamentaçSes, uma população atrevida 
e aventureira, tanto como trabalhadora e industriosa, num solo 
excepcionalmente fértil e rico, bem depressa creava uma verda- 
deira colónia agrícola e de população, que se havia nos nossos dias 
de transformar nos Estados Unidos da America Austral, dando ao 
mundo a mais brilhante demonstração da nossa aptidão coloniza- 
dora. 

Bem differente, quasi opposta, foi infelizmente a sorte de Mo- 
çambique. A necessidade de reservar o trafico do Oriente como 
exclusivo nosso, apoiára-se em fortalezas e feitorias, portos de es- 
cala ou empórios de commercio, e assim o nosso domínio nesta 
costa tinha como pontos de apoio Sofala c Moçambique. O conhe- 
cimento, ou antes as relações com o interior só provieram das 
tentativas para a conquista do ouro ou dos trabalhos para a evan- 
gelização do gentio. Colonifx no sentido moderno da palavra não 
existia em Moçambique, e tão descfmheeido era esse sentido entre 
nós ao alvorecer ainda da época liberal, que a Carta Constitu(rio- 
nal se limitava a definir, e mal, o seu território, compre hendendo-o 
no roino de Portugal e Algarves. E o Acto Addicional vinha, em 
1852, reconhecer apenas que as provindas ultramarinas ^oc^eríam 
ser governadas por leis especiaes. A organização de 1869 baseava- 
se em dois principies verdadeiros; duas idéas capitães, na phrase 
do ministro que a referendou, dominavam todo o projecto. Consis- 
tia a primeira em alargar a esphera das attribuiçòes da autoridade 
superior nos ramos de administração que propriamente lhe incum- 
biam. Tendia a segunda a conceder mais ampla iniciativa ás pro- 
vincias em posição de poderem usar d'ella utilmente, simplificando, 
ao mesmo tempo, quanto possivel, o serviço publico. 

Eram nobres e levantadas as aspirações do ministro, mas a má 
orientação scientitíca da época não lhe permittia ir mais longe, e 
já em 1881, no relatório do código de 3 de novembro, escrevia o 
conselheiro Júlio de Vilhena: «o decreto de 1 de dezembro de 
1809, que reformou a administração civil das províncias ultrama- 
rinas, foi .certamente um adeantamento com respeito á adminis- 
tração anterior mas não corresponde ás necessidades do nosso do- 
minio colonial 9, 

Quando, dez annos depois, o mesmo estadista transformava a 
administração doesta província, creando o «Estado de Africa Orien- 
talt, escrevia no relatório do decreto de 30 de setembro de 1891 : 
«Os governadores das duas provincias devem ter muito mais attri- 
buiçòes do que os actuaes governadores de districto. e o commis- 
sario régio muito mais do que o actual governador geral t. 

O § 2.® do artigo 1.** doesse decreto dizia que as attribuiçòes 
doesse funciionario seriam fixadas em decreto especial. Não o foram, 
a não ser que como taes consideremos os decretos que nomearam 
António Ennes e Mousinho de Albuquerque para esse elevado cargo. 


9 

Nelles se lhes davam as altribiiiçSes e faculdades do poder execu- 
tivo, de quem eram considerados delegados, mas a falta de pre- 
cisão nessas faculdades foi originaria de conflictos que acima de 
tudo é necessário evitar era administração colonial. 

Não é possivel também no luminoso relatório, apres^entado por 
António Ennes a 7 de setembro de 1893, encontrar fixadas as 
attribuiçòes do governador geral taes como as entendia deverom 
ser; mas na alçada que lhes dá sobre a Inspecção de Fazenda 
(base 13.* da pn-posta I), sobre o serviço de Obras Publicas 
(base 9.* e 11.* da proposta XXyiI), a nova organização do Con- 
selho do Governo e dos conselhos administrativos de districtos 
(proposta XIV), demonstram claramento a sua orientação, e qual 
o sentido em que entendia dever auginentar as attribuioôes que a 
essa autoridade conferira a organização de 1809. 

Isto mesmo, e muito melhor, se «leprehende dos periodus em que 
no seu relatório justitíca taes propostas: «O regimtí das relações 
entre o Governo central e provincial precisa ser alterado, e alte- 
rado em dois sentidos; ampliando-se a esphera da acção ordinária 
e legal d'este ultimo Governo, e reslringindo-lhe a espliera de acção 
extraordinária e illegal. Poivjue em Moçambique é que se ha de. 
governar Moçambique!» 

E terminava exprimindo um dost^jo que é o principio essencial 
de toda a administração colonial: alhsfjo que a Provi nria possa ser' 
(jovernadta e a d ministra ti a na Província^ seifuudtt normas hífiexivtis 
estabelecidas e e.Jjivazmt-nte fiscalizadas pela mefropoleo. 

Nada d'isto, porém, se f?z nem se tentou fazer; muito longe de 
se procurar assentar em bases claras e scientilicas a nossa admi- 
nistração colonial, foi-se prc curando cuidadosamente desvirtuar a 
própria carta orgânica do ultramar portuguez; esta queria «ha- 
bilitar as provincias para tomarem conta cou) zelo e com vanta- 
gem dos seus negócios económicos»; ella reconhecia ainda que o 
impulso necessário para que as provincias trilliassepi des;issom- 
bradamente a estrada do progresso «dependia muito mais da ener- 
gia das próprias iniciativas do (jue da acção do pud«r central». 
Debalde! Sempre mais ciosa, essa administração esqueceu-se de 
que em 1893 António Ennrs, com a autoridade de quem fora mi- 
nistro e secretario de Estado dos Negócios da Marinha e Ultra- 
mar e depois commissario régio eui Moçambique, dizia: «Nas causas 
reaes e suppostas do atrazo da Província, não encontrei uiiria só 
essencial, orgânica, que derive delia, do seu solo, dos seus habi- 
tantes, de quaesquer factos naturaes qu«^ a administração não 
possa corrigir: depararam-se-me, porém, muitas culpas e muitos 
erros dessa administração*. 

E em vez d 'essa administração procurar alliviar o sou trabalho 
foi successi vãmente sobrecarregando se, creando a correspondência 
directa de funccionarios das provincias com o Governo central, 
supprimindo em quasi todos os diplomas que modernamente teem 
ido reorganizando os diversos serviços, (Fazenda, Obras Publicas, 
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Saúde), qiKisi por completo os Governos dos districtos, substituindo 
até o Conselho do Governo e o seu voto, pela consulta telegraphica 
para o ministro; linalmente e numa só plirase: o. Diluindo successi- 
variifiute toda a autoridade local: cantraJizando excessivamente todo 
O poder va Secretaria do Ultramari& . E precisamente o contrario 
do que preceituava a organização do H69, é o opposto do que 
quasi todos os homens de Estado portuguezes teem dito desde 
então para cá, é uma contradição flagrante com os princípios do 
direito colonial moderno! 

# 

«Toda a nação que se applique seriamente a colonizar, escreve 
Ler(»y Beaulieu^ e que tem a louvável ambição de formar num 
paiz novo uma sociedade enérgica e progressiva, deve deixar-lhe 
a vida descnvolver-se sem entraves. A tutela administrativa é 
simplesmente nociva a uma colónia; tudo quanto pode restringir 
a iniciativa e a responsabilidade aos particulares deve ser cuida- 
dosamente evitado. E uma má mania, a da administração central 
julgar-so mais apta do que a colónia para coraprehender os seus 
interesses; quando uma colónia chega ao estado adulto, a admi- 
nistração das suas finanças deve scr-lhe confiada». E quando mais 
adeíinte fste eminente publicista, numa analyse magistral de psy- 
chologia social, fazendo sentir como numa colónia se apreciam e 
se querem as vantagens moraes da autonomia e da liberdade, 
mostra os perigos para a mãe pátria em querer coarctar ás socie- 
dades novas a (!onscicncia natural da sua importância e da sua 
, dignidadtí, conclue assim: «Ha só dois meios de dar satisfação a 
esses instinctos legítimos e irresistíveis: a incorporação da colónia 
na metrópole, ou a autonomia administrativa tão completa quanto 
possível». 

Posto este principio, como deve essa autonomia constituir-se? 
uA organização politica e administrativa de uma colónia, diz La- 
nessan. deve ser inspirada pela idéa de tornar o seu desenvolvi- 
mento tão rápido quanto possível, pois quanto mais progride uma 
colónia mnis proveito d'ella tira a metrópole. E preciso, portanto, 
uma organização administrativa muito simples, custando barato e 
funccionando com o máximo de rapidez. E como tem que actuar 
com proraptidão e economia, é preciso que tenha em relação com 
a metrópole uma grande autonomia, porque funccionando num 
paiz s«»mpn^ muito difFí^rente da mão pátria, tem constantemente 
de resolver qiiestòes desconhecidas ou mal comprehendidas por 
esta ultima». 

«A primeira cousa, continua esse ministro das colónias da Re- 
publica Franceza, necessária para que essas condições se encon- 
trem numa tal organização, ó que o Governo local tenha uma 
perfeita unidade, isto é, que o chefe da colónia seja o único re- 
sponsável por tudo quanto nella se passa». E enumerando os po 
deres qu«* o dr^creto de 21 de abril de 1891 dava ao governador 
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geral da Indo-China, dizia: «O governador geral é o depositário 
dos poderes da Republica na Indo-China franceza. Só elle tem di- 
reito de se corresponder coni o Governo central. Elle organiza os 
diversos serviyos da Provincia e regula as suas attribuiçôes. Provê 
em principio todos os empregos públicos e pode mesmo suspender 
os altos funccionarios cuja nomeação pertence excepcionalmente 
ao chefe de Estado. E o responsável peia defesa interna e externa 
da Indo-China e disp5e para isso das forças de terra e mar alli 
estacionadas. Só com a sua autorização se podem emprehender 
operações militares. Por mais consideráveis, eonclue elle ainda, 
que esses poderes pareçam, são apenas o mínimo necessário, sob 
o ponto de vista politico e administrativo, aos governadores de co- 
lónias, para poderem fazer face ás múltiplas exigências da sua si- 
tuaçSo. Haja um conflicto, um incidente perigoso, um movimento 
indígena, etc, a opinião publica torna logo responsável o gover- 
nador, sem saber se tem oh não os poderes para prevenir tacs ia- 
cidentes, ou os meios necessários para os corrigir». 

Apesar da autoridade indiscutível de Lanessan, não nos pare- 
ceu necessário dar desde já ao governador geral de Moçambi- 
que os poderes do governador geral da Indo-China ou da vizinha 
Madagáscar: seria uma alteração cm extremo radical á situação 
presente. Por uma razão análoga, fomos levados a ir buscar o mo- 
delo da organização proposta ao typo francez e não ao que vigora 
nas colónias britannicas; são por demais marcadas as differenças 
nas nossas raças, nos nossos usos e costumes, nos princípios até 
em que assenta a legislação^ para que uma tão profunda mudança 
de meio não influísse, perniciosamente, a nosso ver, numa organi- 
zação nova. Outro tanto não succede com a França, com a c^ual 
temos profundas similhanças e analogias na legislação. O modelo 
francez, modificado no nosso meio portuguez, foi o que quizemos 
definir. 

Julgou-se em Portugal excepção á legra, só determinada em casos 
excepcionaes, a concessão das faculdades do poder executivo aos 
commissarios régios; ó a regra geral em todas as colónias de 
todos os paizes do mundo, e já o estabelece o conselheiro Júlio 
Vilhena no Código Administrativo para as províncias ultramarinas 
de 1881. K nesse mesmo concedia igualmente poder legislativo 
submettido á tutela da metrópole (artigo 51.** do titulo IV). Pare- 
ceu-nos mais harmónico e mais conforme aos principies do direito 
colonial hoje em vigor, definir com precisão as limitações impostas 
a esse poder legislativo, reservando para a approvação da metró- 
pole o orçamento como meio essencial de exercer o poder tutelar^ 
ao qual, sem experiência de alguns annos, não julgamos d*» van- 
tagem eximir de todo e desde já a Provincia. 
z' Esse poder legislativo exerce-se em Cjnselho do Governo. Pre- 
/ ferimos este nome ao de Junta Geral porque não julgíimos ainda a 
\ Província no caso de se estabelecer o regime eleitoral, com o des- 
envolvimento com que o preceitua o código de 1881. A eleição 
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de membros não funccionarios, escolhidos entre os maiores contri- 
buintes, juntos com o presidente da Camará Municipal eleito, com 
o das associações commerciaes, industriaes e de proprietários, 
pareoeu-nos a forma mais adequada de dar actualmente represen- 
tação á opinião publica da colónia. E uma (organização análoga á 
do Conseil General das colónias francezas. As faculdades do novo 
Conselho de Governo são assim absolutamente difforentes das do 
actual, pois grande parte das suas funcçoes iicam na organização 
proposta repartidas pelo Conselho de Provincia. 

Ma organização proposta, teem logar no Conselho todos os chefes 
de serviços provinciaes, com idênticas attribuições entre si e cujas 
precedências fixamos, não pela sua importância, mas pela ordem 
da creação dos respectivos serviços. E «ividente que a correspon- 
dência directa dos chefes de serviço com o (ioverno central ter- 
mina com esta organização. Nao é justificável em principio, e na 
pratica só contribue para estabelecer junto da primeira autoridade 
da Provincia uma vigilância que a deprime. Esses chefes de ser- 
viço desempenham funcçoes análogas ás dos ministros de Estado, 
mas sem a responsabilidade, que pesa toda sobre o governador 
geral. Todos despacham directamente com elle, preparando e in- 
formando convenientemente esse despacho. Assim se desafogará o 
actual serviço do secretario geral, que centralizará, porém, toda a 
correspondência C(»m o Governo central. 

E por esto diploma creada a Secretaria dos Negócios Indigenas, 
cuja justificação se encontra na seguinto transcripção do relatório 
que foi apres('nt;ulo pela commissão nomeada por portaria de 4 de 
julho de 1900, ao entregar ao Governo a proposta para a reorga- 
nização administrativa da provincia de Moçambique: 

«Não passaremos, porem, adeante sem pedirmos a attenção de 
V. ex.* para a cnação de Secretaria dos Negócios Indígenas, cuja 
importância consideramos enorme em todas as colónias e prima- 
cial em Moçambique, onde os nativos, ou pelo st^u labutar nos Prazos 
e outras explorações agrícolas, ou pelo seu trabalho nas minas do 
Transvaal e Uhodesia, são a maior riqueza da Provincia, o grande 
manancial de ouro que a fertiliza e contiibue directa e indirecta- 
mente para a desafogada situação financeira em que actualmente 
se encontra a Africa Oriental portugueza. Merecem-nos, pois, elles 
todos os cuidados, e sem receio de incorrermos em exagero, ou- 
samos affirmar que a creação da Secretaria dos Negócios Indígenas 
é a mais importante innovação introduzida no presente projecto. 
Ceiil Rhodes que fez a Uhodesia, que preparou a annexação do 
Transvaal e do Orange, que delineou esse extraordinário caminho 
de ferro de Capetown ao Cairo, formidável espinha dorsal do grande 
continente africano, que contribuiu poderosissimamente para o im- 
perialismo britannico na Africa do Sul, ligava uma tal importância 
a tudo quanto se relacionava com os nativos, que, no auge do seu 
poder, no apogeu da sua gloria, quando, como presidente do con- 
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selho dirigia a grande colónia ingleza do Cabo, queria sempre para 
si a pasta dos negócios indígenas». 

Junto doeste conselho funcciona o procurador da Coroa e Fa- • " 
zenda como consultor nato do Governo da Provincia em matéria 
de direito. 

Com o voto da maioria do Conselho do Governo tem que se 
conformar o governador geral: em caso de divergência resta-lhe 
appellar para o Governo Central, que decide em ultima instancia. 
£ um dos meios de acçSo que o Governo Central fica tendo no 
Governo cídonial; e o outro, e o essencial, é a approvação do or- 
çamento. E talvez sobre matéria orçamental que a orgauizaçSo 
proposta modifica mais profundamente o regime actual. Mas nada 
se prop8e que não seja justificado, principio algum se apresenta 
que não seja scientifícamente demonstrado. 

Quem prepara ou organi^sa o orçamento provincial é actualmente 
a Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar (2.^ secção), baseada 
no projecto elaborado na Repartição Superior de Fazenda da re- 
spectiva provincia. 

Kão deve ser, e não é assim em colónia alguma do mundo. Ye- 
jam(*s quaes são os principies estabelecidos. 

Nas colónias francezas da Indo-China e de Madagáscar ha or- 
çamentos separados para os diversos districtos da colónia, E o 
principio seguido na administração financeira da índia britannica 
e nas colónias hollandezas. O governador do districto, com os seus 
chefes de serviços districtaes, organiza o orçamento da receita e 
despesa do território a seu cargo; os districtos contribuem com 
uma quota parte, na proporção das suas receitas, para as despesas 
privativas do Governo Geral; os chefes de serviços provinciaes 
examinam a parte que lhes compete nos orçamentos districtaes; 
o director da P^azeuda reúne tudo num orçamento geral, isto é, 
prepara o projecto para ser presente ao conselho geral, e este dis- 
cute-o fi vota-o. E precisamente essa marcha que se regulou na 
organização proposta. 

O voto do orçamento do ultramar pertence entre nós por lei ao 
parlamento ; está ha muito praticamente substituído pela approvação 
ministerial pelo artigo 15."^ do Acto Addicional. Em todo o caso 
não deixaremos de notar que o orçamento votado em Conselho de 
Governo, com as actas da discussão, com o relatório do governa- 
dor geral e dos chefes de serviço, são bastantes como elementos 
de exame; que as organizações dos quadros podem ser fixadas pelo 
Governo da metrópole; e justificadas as alterações do seu orça- 
mento em relação ao anterior, quer em receita, quer em despesas, 
explicadas as bases dos cálculos feitos e as necessidades ou con- 
veniências apparecidas, não feerá difficil a fiscalização ministerial, 
que, como dizia Thiers, «deve ser muito grande depois, mas com 
alguma confiança antes». 

Se o ministro julga o orçamento defeituoso, oppoe o seu veto. 
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determina telegraphicamente a sua rectificação; poderá inclusiva- 
mente autorizar a execuçSo de um ou mais duodécimos d'elle, dando 
assim tempo á correcção que entenda necessária. Mas, indepen- 
dentemente da approvaçSo superior, o orçamento votado pelo Con- 
selho de Governo deve entrar em execução no prazo legal, sob 
pena da completa desorganização de todos os serviços da colónia. 

Conservando o nome de Conselho de Provinda introduz-lhe a 
organização proposta modificações á composição e alarga-lhe as 
attribuiç3»^s: não basta agora evidentemente que seja pouco mais 
que um conselho de districto do código de 1842. Assim fica sendo 
a primeira instancia e a segunda em certos casos no julgamento 
das reclamações contra os conselhos de districto, isto é, desempe- 
nha funcçôes de contencioso administrativo; julga em primeira 
instancia os recursos em matéria de impostos, lei do sêllo, etc, é con- 
tencioso fiscal; julga em ultima instancia as contas de gerência dos 
corpos administrativos e as dos exactores de Fazenda da Província, 
excepto as do thesoureiro geral, iste é, funcciona como tribunal 
de contas; julga também em ultima instancia os recursos aduanei- 
ros. E em tudo se applicou precisamente o principio: a Provmcia 
administra-se a si própria; a metrópole fiscaliza. 

Se ha7ía~òrgãniz3çao actual entidades ás quaes successivamente 
se tenha ido tirando toda a importância e autoridade são os gover- 
dores de districto. Sem competência disciplinar sobre as autorida- 
des em serviço na área da sua jurisdicção, com a maior parte dos 
serviços fora da sua acção, o governador de districto tem sido cui- 
dadosamente posto de parte, a ponto de ser licito hoje perguntar 
a razão da sua existência. (J regulamento de Fazenda lembra-se 
até de preceituar que elles prestem auxilio aos empregados de Fa- 
zenda; limita de resto a sua acção a serem clavícula rios do cofre; 
podem apenas propor ao Governo da Província alterações nas ta- 
beliãs de receita e despesa; do orçamento dos serviços do seu dis- 
tricto nem conhecem oflScialmente a existência! 

Na organização das Obras Publicas é-se mais simples: nâo se 
fala em districtos; o governador não tem autorização para mandar 
caiar uma caserna. 

Também o decreto que reorganizou o serviço de saúde em nada 
se preoccupou com a existência dos districtos, e menos ainda com 
a autoridade que a elles preside. K não falemos na alfandep:a, que 
também não admitte a interferência dos governadores de districto 
no seu serviço; os Governos de districto só podem transmittir or* 
dons do Governo Geral. 

Não deixa, porém, de ser curioso ver como se chegou a este 
estado de cousas, isto é, como se foi operando a centralização nas 
direcções dos serviços, a medida que o progresso da Província dava 
a esses serviços um incremento parallelo. Augmentando o com- 
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mercio, ereaiulo-se mais alfandegas, alargando-se-lhes as attribuiçSes 
do pessoal, mais numeroso, mais escolhido, e sujeito amais minucio- 
sas regulamentaçcjles technicas, naturalmente se ampliaram as 
attribuições e augmentaram os poderes de direcçSo superior, esta- 
ção intermediaria e única entre o Governo Geral e as repartições 
districtaes. 

O mesmo se deu com os correios. Cresceram as relações inter- 
nacionaes da Provincia, exigindo novos regulamentos, elaborados 
naturalmente pelo director d'esse serviço, que naturalmente ainda 
centralizava em si todas as attribuiçÕes e competência. £ não 
falemos nos serviços fazendarios, completamente vedados aos go- 
vernadores districtaes. 

Exposta a causa natural do excesso de centralização, vejamos 
o que esqueceu quando ella foi regulamentada. Dada a divisão da 
Provincia em districtos, foi preterida a necessidade de fazer cor- 
responder com ella a dos diversos serviços, mantendo a depen- 
dência e subordinação que no primeiro grau da escala deveriam 
existir entre os cliefes de serviço e o Governo Geral. Isto é, es- 
queceu que a execução, digamos assim, dos diversos serviços 
provinciaes tem umst, parte interna^ technica e especial, profissional 
até, que deve depender directamente da direcção d'èsse serviço, 
mas tem outra externa, de occasião, de tacto, de combinaç&o, en- 
volvendo as relações com os outros serviços, e as modificações que 
ellas lhe imprimam. A escripturação, a contabilidade, as operações 
de thesouraria representam aparte interna do serviço de Fazenda; 
compõem a externa o conhecimento, por exemplo, da occasião pró- 
pria da cobrança de uma contribuição em divida, da torraa pratica 
de o fazer, da opportunidade de uma rcviucção no rigor do fisco, etc. 

Da mesma forma pode a alfandega não ver inconveniente em 
applicar com o justo rigor os preceitos regulamentares aos diver- 
sos serviços de um porto, e pode numa certa occasião esse rigor 
alfandegário matar o trafego nascente nesse porto. Ora essa acção 
reguladora sobre os diversos serviços districtaes é necessária e 
indispensável ao governador de districto. E é precisamente o que 
succede em todas as colónias do mundo. 

Na índia britannica, em cada provincia a autoridade para todos 
os ramos de serviço publico, excepto o judiciário, está centralizada 
no tenente governador, que só depende do governador geral. A lei, 
as decisões do Governo Geral, e enraizadas tradições, diz Sir John 
Strachey, fazem do tenente governador o chefe supremo de todos 
Os serviços da administração. 

Nas chamadas colónias da Coroa, o tenente governador é tão re- 
presentante do Governo de Sua Majestade no seu districto, como 
o governador geral na colónia toda. Por seu lado, os governadores 
geraes francezes delegam os seus poderes executivos nos tenentes 
governadores ou nos residentes, confurme a organização da respe- 
ctiva colónia. E assim se justifica o principio estabelecido na or- 
ganização proposta: os governadoras de districto são os delegados 
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do governador geral, exercendo como taés o poder executivo na 
área do seu respectivo districto, conformando-nos com o principio 
essencial de todas as organizações coloniaes: <iA descentrcUizaçõo 
de poderes de grau para grau; a concentração da autoridade em 
cada grawà. 

Esse poder executivo ó exercido por intermédio dos chefes de 
serviço districtaes, que teem uma differença capital dos chefes de 
serviço provinciaes. Ao passo que estes, sendo agentes do poder 
executivo, sSo ainda órgãos de direcção, no districto sSo apenas 
órgãos de execução. E se, portanto, se coniprehende e se justifica 
a necessidade do despacho directo para os primeiros, outro tanto 
poderá não succeder com os segundos. 

Como cada governador subalterno exerce na área do seu dis- 
tricto as funcçòes de governador civil, tem-se até hoje julgado ne- 
cessnrio dar-lhe um corpo encarregado da funcçao tutelar e da 
vigilância sobre as corporações administrativas. E o que se rea- 
liza com os conselhos de districto. 

E somos agora levados a just'ficar a maneira como comprehen- 
demos nesta província a applicação das instituições municipaes. 

Em opposição ainda com o que é norma e principio era todas 
as organizações coloniaes, nós introduzimos ha muito tempo o re- 
gime municipal perfeito em todas as nossas possessSeís ultrama- 
rinas. 

Não se preoccupou o legislador pátrio com critério algum, ou 
sobre a existência da população europeia, ou sobre a importância 
commercial ou recursos financeiros do município. 

Não havia capacidades eleitoraes sufficientes, não havia recursos 
financeiros de qualquer ordem; mas lá estava o município com a 
sua faculdade de regular e taxar, e não ha nada, por exemplo, mais 
irrisório do que oram as antigas municipalidades de Angoche ou 
Sofala. 

Ora, se formos procurar ás colónias estrangeiras normas de pro- 
ceder, veremos que, por exemplo, na Africa Austral, o Cabo tem 
apenas noventa municipalidades, sendo as restantes simples com- 
missÔes urbanas, de fnncçÕes muito restrictas, sem se quer terem a 
faculdade de tributar. O mesmo acontece no Natal, na Rhodesia 
e no Tiansvaal. 

Na vizinha Madagáscar, só Tananarive e Pianarantosa teem re- 
gime municipal perfeito; o regime das commissões municipaes que 
fora applicado a centros tão importantes como Tamatave. Majunga, 
Diogo Suarez, Nossibé, foi em 1899 supprimido por Gallieni, di- 
zendo o decreto que o fazia pela tendência d^essas commissões em 
sair do âmbito das suas attribuições, que eram meramente con- 
sultivas. Poder-se-á remediar isto, diz o general, dando attribui- 
ções deliberativas ás commissões municipaes, mas a população 
franceza nào está aqui ainda bastante preparada para tomar sobi'e 
si a gerência dos interesses das commnnas. 

E d'estes factos, e do estudo da organização dos municípios 
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nestas colónias, que podemos deduzir os prineipios em que assen- 
tamos a organização proposta. 

1.® A concpssSo de direitos municipaes completos nSo deve ser 
dada a povoações doesta província com menos do 2:0(X) habitantes 
europeus, 

Reserva-s**, está claro, ao governador geral, em Conselho do Go- 
verno, o direito de negar estes foros ou franquias ás localidades 
onde predomina o elemento estrangeiro durante o tempo que con- 
siderações de ordem publica e internacional determinarem. 

2.® Em todas as localidades onde houver, pelo menos, cem' . 
contribuintes europeus haverá commissÕes municipaes. 

A creação d*essas commissôes caberá naturalmente ao Governo 
da Província. 

Nfto fizemos, finalmente, nas administrações territoriaes outra 
cousa senSo preceituar a organização que, com tão provado resul- 
tado, introduziu o commissarío régio António Ennes ras circum- , . 
soripções das Terras da Coroa do districto de Lourenço Marques 
era 1895. A applicação doestes princípios aos territórios do distri- 
cto de Inhambane o Gaza é actualmente solicitada pelas respecti- 
vas commissôes districtaes nomeadas para responder aos quesitos 
da portaria regia de 30 de novembro da 1904. 

O capitulo XXI do projecto que agora submetíamos á elevada 
apreciação de Vossa Majestade contém mataria absolutamente no- 
va entre nós. De facto, sendo Portugal a primeira nação coloniza- 
dora da Europa, ainda hoje nSo tem uma carreira administrativa 
colonial. Pois todos os paizes que nos seguiram teem os seus fun- 
ccionarios administrativos constituindo corporação de carreira quasi 
sempre de justa reputação. Assim, temos na Hollanda os contro- 
lôuru e residentes formando uma c(»rporação, onde só se entra me- 
diante* sérios concursos, e onde a promoção é seguro premio do 
mérito reconhecido por valiosas e repetidas provas. 

Na Republica Kranceza os ndminisir adores e residentes são tam- 
bém de carreira com quadro definido e regras assentes de recrutamen- 
to e promoção. E, finalmente, no Império Britannico encontramos os 
magisfrates, cfmimlssioners e collectors, de carreira, entrando nos 
quadros coloniaes segundo regras certas de recrutamento e prose- 
g^uindo híerarehicamente segundo os seu.s méritos e serviços. 

Tal é o systema que procuramos agora implantar entre nós. 
E além das razões que proverem do que fic-i exposto, accresce(aínda 
a necessidade de destruir um dos fundamentos com que são accu- 
sadas as doutrinas em que se baseia toda esta organização. Não 
importa, é certo, uma bem entendida descentralização, maior rela- 
xamento de vigilância ou lassidão no dever; pelo contrario, aqui 
ficam bem marcados, junto dos governadores, mais definidos 
elementos de consulta, com mais ef!icaz participação, apreciação 
e exame dos seus actos, regras disciplinares mais rigorosas e fisca- 
lização muito mais definida. Mas é preciso para que o systema 
seja lealmente applicado crear-lhe pessoal adequado, comprehen- 
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dendo as responsabilidade^ que lhe oabein na execução de princi 
pios tao combatidos. Nâo é possível contÍDuar deixando os logares 
inais importantes do nosso dominio ultramarino ao arbítrio de 
governadores ou ministros, ao favoritismo da politica partidária, a 
todas essas causas que fazom proclamar que não ttmos homens ^ 
quando o que nos falta é precisamente methodo, ordem, organiza- 
ção scientifíca. 

Kesta-nos falar sobre a divisão da Provincia em duas: ha quem 
affirme que o desenvolvimento e progresso de Moçambique é 
incompativel com a existência de um único Governo Geral. 

Se a sede d'esse Governo se fixar, como muitos opinam, em 
Lourenço Marques, o norte da vastíssima colónia sentir-se-á aban- 
donado pela autoridade superior da Província, a quem, na flores- 
cente cidade, importantissimo interposto da mais rica região mineira 
da Africa Austral, não faltarão múltiplos e variados assumptos de 
administração a prender-lhe constantemente o interesse, a iniciativa 
e a actividade. 

Se, ao contrario, e como outros pretendem, for a cidade de 
Moçambique a escolhida para capital da Provincia, será o sul que 
soffrerá do afastamento d'aquella autoridade, que, preoccupada 
com as questSes de occupação e dominio, tão importantes, tão 
urgentes e tão suggestivas para o nosso espirito aventureiro de meri- 
dionaes, df^scurará os graves prol)lemas de vital interesse que, a 
cada momento, exigem em Lourenço Marques uma attençâo pon- 
derada, intelligente e rápida. 

As auspiciosas pesquisas feitas ultimamente na região de Tete, 
onde parece existirem em condições de remuneradora exploração 
ricos filões de quartzo aurífero, augmentando consideravelmente 
o interesse da parte norte de Moçambique, são novos argumentos 
de valor que reforçam aquelles em que já se escudavam os parti- 
dários da divisão em duas províncias da Africa Oriental Portu- 
gueza. 

Kão desconhendo estes factos, não deixamos de maduramente 
os ponderar antes de nos resolvermos a propor a Vossa Majestade 
a conservação do actual estado de cousas. 

Mas outras razões ha de maior valia que se oppõem a esse 
fraccionamento administrativo, tendo sido introduzidas no presente 
projecto disposições que afastam por completo os receios acima 
esboçados. 

Com effeito, dando-se aos governadores dos districtos attribui- 
ções mais latas do que as que até hoje lhes eram conferidas, cada 
um dVlles poderá, dentro da área que administra, resolver as mais 
importantes questões de interesse publico, usar da sua iniciativa, 
actuar por uma forma efiicaz e prompta, uma vez que se subordi- 
ne rigorosamente á orientação que pelo governador geral lhe for fi- 
xada. Este, '^ra qualquer occasião que julgar opportuua, deverá, em 
vista do estabelecido no n.'' 24.® do artigo 11.® do projecto, infor- 
mar se directamente da forma por que são cumpridas as suas 


19 


deterrainaçSes, provendo ás necessidades publicas, cuja resolução 
não esteja dentro das attribuiçoes dos seus delegados. 

De resto, o fraccionamento de Moçarabique em duas províncias, 
obrigaria a uma quasi duplicaçSo de funccionalismo, indo augnien- 
tar as dificuldades que já hoje existem no seu recrutamento e os 
encargos de administração, desviando assim das medidas de fomento, 
que precisam e exigem avultados capitães, verbas de uma impor- 
tância considerável, sem reconhecido proveito nem utilidade. 

Este manifesto inconveniente é ainda aggravado pelo facto de 
não ter a parte norte receitas sufficientes para as suas despesas, 
resultando do pretendido fraccionamento um desequilíbrio finan- 
ceiro, que, forçosamente, havia do ser saldado com dinheiro da 
Provincia do snl, ou á custa do tliesouro da metrópole. 

A primeira hypothese é inadmissivel, porque, se a todos repu- 
gna a transferencia de fundos de provincia para provincia, por 
corresponderem taes operações a verdadeiros desfalques contra 
regiSes que muito carecem ainda dos seus rendimentos para a exe- 
cução de todos os melhoramentos de que depende o seu desenvol- 
vimento e exploração das riquezas, muito mais irritante se tornaria 
o processo, quando, como no caso presente, d'elle se lançasse mão 
sera^ proveito apreciável, sem uma ponderosa razão a justifical-o. 

A segunda hypothese, embora mais acceitavel, não se deve 
recorrer para se desfazer um mal que, por forma bem mais sim- 
ples e económica, pode ser resolvido. Embora seja ao thesouro da 
metrópole que pertence auxiliar as colónias, sem que do ahi resulte 
grande inconveniente, pois o prejuizo financeiro é largamente com- 
pensado pelas vantagens económicas, não é justo nem admissível 
depauperar as finanças publicas sem que prim<Mramente se estu- 
dem e se esgotem os restantes meios de combater o mal. 

* 

¥k # 

Opina também a commissâo nomeada por portaria de 4 de julho 
de 1906 pela escolha de Lourenço Marques para capital da Pro- 
vincia, como de facto já o é, embora nenhum documento official ' 
ainda o confirmasse. 

E na florescente cidade do sul que se ventilara as mais impor- 
tantes questões da nossa Africa Oriental, quer nas suas relações 
com as colónias vizinhas, quer referentes a assumptos de vida 
interna. 

E' em Lourenço Marques que mais se precisa da ingerência 
immediata e prompta das autoridades superiores da Provincia, 
por alli se debaterem os mais altos interesses de toda ella, por alli 
se acharem em execução as mais importantes obras, algumas das 
quaes já era exploração, exigem constantes cuidados e promptas 
resoluções inadiáveis. 

É, finalmente, em Lourenço Marques que mais abundam os 
elementos de vida e ponderação que o Governo precisa ouvir, e de 
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Âttendendo ao que me representaram o conselheiro de £stado, 
presidente do Conselho de Ministros, ministro e secretario de Es- 
tado dos Negócios do Reino, e os ministros e secretários de Estado 
das outras Repartições : hei por bem decretar, para ter força de 
lei, (» seguinte: 

CAPITULO I 

Da divisão territorial 

- Artigo 1.** A província de Moçambique compreheníJe todo o ter 
ritorio portuguez na Africa Oriental. A sua capital é a cidade de 
Lourenço Marques. 

— *Art. 2.^ A Provincia divide-se em districtos e estes em conce- -' * 
lhos, circumscripçSes civis ou capitania mores, admittindo ainda 
estas a sub-divisão em commandos militares. 

§ 1.^ Os districtos em que a Provincia se divide são: Lourenço 
Marques, Inhambane, Quelimane, Tete e Moçambique, podendo 
esta divisão ser afterada por decreto sob proposta do governa- 
dor geral cora o voto affirmativo do Conselho do Governo. 

§ 2/ O Governo do districto do Lourenço Marques é confiado 
ao governador geral da Província. 

§ 3.^ O actual districto militar de Gaza é supprimido, sendo a ^^/ 
distribuição do seu território pelos districtos de Lourenço Marques 
e Inhambane fixada pelo governador geral em Conselho do Governo. 

Art. S.*^ A área abrangida por cada districto e suas divisões 
será fixada pelo governador geral em Conselho do Governo, po- 
dendo ser peia mesma forma modificada quando as circumstancias 
o exigirem. 

XArt. 4.** Os territórios sob a administração de companhias pri- 
vilegiadas teem a organização estabelecida em leis especiaes, em- 
bora sejam considerados como fazendo parte da área territorial da 
Provincia. 
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CAPITULO II 

Do governador geral 

Art. 5.^ A Província será superiormente administrada por um 

governador geral de nomeação regia, a qual deverá sempre re- 
cair em individuos da classe civil ou militar do quadro activo, 
cora um curso superior ou das respectivas armas ou serviço do 
estado-maior, que satisfaçam a algum dos seguintes requisitos: 

• l.® Ter exercido no ultramar por mais de dois annos cargos pú- 
blicos de categoria plevada não inferior á de chefe de sorviço pro- 
vincial ;\ • * . . *^ « 

2.® Ter exercido no reSno por mais de dois annos o cargo de 
governador civil ou occupars^o funcoionalismo logar de categoria 
superior á de chefe de repartido. 

' — § único. Os ministros de Estado honorariosios vífi^aes da Junta 
Consultiva ddslJltr.xmar, ^.os officiaes que t »nham coníiíiandado em 
chefe expediçòefcs ou grande operações militares no ultl^^imar, serão 
dispensados ^leiíuaesquer o\|ros requisitos^ 

Art. f3.° O governador geral íeu; o titulo de conselho e gosa na 

Provincia das honras que competem aos uíinistros de Estado effe- 
ctivos, precedendo a todos os fiinccionarios ecciesiasticos, civis ou 
militares que alli sirvam, estacionem ou transitem. Presta jura- 
mento nas mãos do ministro e secretario de Estado dos Negócios 
da Marinha e Ultramar, mas se estiver já no ultramar prestal-o-á 
perante a pessoa que lhe entregar o Governo. 

Art, 7." O prazo ordinário do serviço do governndor geral 
é de três annos, contactos do dia cia posse, podendo ser recondu- 
zido. 

Art. 8." O governador g^^ral, qualquer que seja a classe a que 

pertença, reúne em si toda a autoridade superior da Provincia, 
assim administrativa como militar, com absoluta exclusão de toda 
o qualquer ingerência na decisão dos negócios judiciaes e ecciesias- 
ticos. 

*' Art. 9.** Além de dois ajudantes de campo terá o governador 
geral um chefe de gabinete , e quando as necessidades de serviço 
assim o exigirem, um ou dois officiaes ás ordens, todos da sua 
escolha. Tanto uns ccmo outros poderão ser da armada, do exer- 
cito da metropole(ou das forças ultramarinas?) de patente não su- 
perior a primeiro tenente ou capitão. 

Art. 10.® O governador geral é o agente e representante do 
Governo da metrópole, depositário do» seus puderes na Provinci^i^ 
directamente subordinado ao ministro da Marinha e Ultramar e 
para com elle responsável, e como tal exerce nella o poder exe- 
cutivo por intermédio dos governadores dos districtos e chefes de 
serviço. 
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y^Art. 11.^ Como representante do Governo compete ao gover- ' 
nador geral, além das attribuiçoes que pelas leis e regulamentos 
em vigor são inherentes aos vice -almirantes commandando em 
chefe, aos generaes commandantes das grandes divisões territo- 
riaes do exercito do reino, e d'aquellas que lhe forem íixadas pelo 
respectivo Código Adramistrativo, mais o seguinte : 
y>)..^ Tomar, com o voto af&rroativo do Conselho do Governo, 
salvo era relaçSo aos district os miHtarfis, as medidas autorizadas ^^"^^ ^^ 
pelo § 34.^ do artigo 145.^ da Carta Constitucional da Monarchia 
nos casos de rebelliSLo ou invasão de inimigos e sempre que se 
ache compromettida a segurança interna ou externa de toda ou 
parte da Província, dando immediatamente conta ao Ministério da 
Marinha e Ultramar, ncs termos prescriptos no citado para* 
grapho ; 

yC2,^ Tomar, ouvido o Conselho do Governo e conforme o dis-'" 
posto no § 2.^ do artigo lõ/' do Acto Addicional á Carta Consti- *" 
tucional da Monarchia, as providencias indispensáveis para acudir 
a alguma necessidade urgente e que não possa esperar pela decisão 
das Cortes ou do Governo. , . , ^ 

§ único. Se as providencias a que se refere este numer o exigi- ry^^-u^ ^ **• 
rem créditos supplementare^, a abertura doestes só poderá ser de- 
terminada pelo governador geral quando não haja que recorrer a 
empréstimos nem a saques sobre o Governo da metrópole. 

3.^ Kemetter ao Ministério^ da Marinha e Ultramar a proposta 
ou propostas fundamentadas em parecer do Conselho do Governo, 
relativamente a alterações de leis, decretos ou disposições do Go- 
verno sobre os assumptos mencionados no artigo 12.^ Essas pro- 
postas poderão ser, provisoriamente, até resolução do Governo da 
metrópole, ao qual logo se dará conhecimento do facto, declaradas 
em execução em caso de urgência e com o voto affirmativo do 
Conselho do Governo, quando se preveja que sem isso pode haver 
prejuízo para o immediato progresso e boa adminstração da Pro- 
víncia : 

' ' ■ I 

4.° Levantar conâictos de jurisdicção entre as autoridades admi- 
nistrativas e judiciaes, nos termos das leis e regulamentos respe- 
ctivos ; 

-õ.^ Fazer executar o orçamento provincial, limitando rigorosa- 


mente o ordenamento das despesas ás verbas no mesmo exaradas ; 
){6.° Transferir, com voto affirmativo do Conselho do Governo, ' 
por meio de portaria justificativa publicada no Boletim Oficial, 
ás verbas de um para outro capitulo do orçamento provincial; 

7.° Ordenar, em portaria publicada no Boletim Official, a exe-í» * 
cução do orçamento provincial approvado em Conselho do Governo 
quando, não tendo deficit^ o Governo da metrópole sobre este se 
não pronunciar até 31 de junho de cada anno ; 

8.° Approvar, ouvidas as estações competentes, os projectos de 
obraa publicas e mandar executar aquellas cuja despesa caiba 
dentro dos recursos do orçamento provincial; 
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\9.° Dirigir a politica indigena; 
, . .^ "X^^-^ Fiscalizar as companhias privilegiadas e ter sobre ellas a 
acção que lhe é marcada nos termos da legislação era vigor; 

11.^ Commandar as forças \navaes e terrestres da Provincia e 
quaesquer outraã que ahi sejaniSenviadas para actos de occupaçao, 
pacificação ou policia dos territórios, podendo delegar temporia- 
mente as attribuiçSes de commanoo de tropas em official especial- 
mente nomeado para o exercer pc^r occasiâo de expedições ou 
outros serviços militares sirailhantes; 
'—^12.® Distribuir todos os officiaes niihtares sob as suas ordens 
pelas diversas commissões ordinárias de serrviço; ou ♦íncarre- 
gal-os de commissòes extra(h;dinarias, nos terntqs da lei,\^n- 
forme as patenra^as convenieÍKíias publicas e as^xigencias ae 
serviço ; 

L'^,ty^, 13 o Prover definitivamente, com observância de todas as for-/ 

malidades legaes e regulamentares, os empregos públicos dos qua- 
dros privativos da Provincia dentro da alçada que lhe é fixada 
pelos termos d'este decreto; 

^14.® Prover interinamente todos os outros empregos públicos, 
quando a lei não regule de outro modo o preenchimento provisório 
da vacatura, dando d'esta e do seu provimento noticia immediata 
ao Governo da metrópole, com as propostas ou informações que 
tiver por convenientes para o provimento definitivo, contando-se 
o tempo de serviço do nomeado, para os cífeittís legaes, desde a 
data em que tomou posse; d'esta disposição aproveitarase também 
aquelles que tiverem sido nomeados anteriormente á publicação 
d'este decreto; 

. '15.° Transferir dentro da Provincia, suspender de exercicio e 

vencimentos, ou demittir os empregados de nomeação provincial 
cujo procedimento irregular ou criminoso assim o justifique, salvo 
competência diversa estabelecida na organização do respectivo ser- 
viço publico. 

§ 1.® A transferencia poderá sek determinada, a pedido do in- 
teressado, por castigo, ou por conveniência do serviço publico, 
devendo o motivo ser declarado i\o despacho que a resolver. 
Quando determinada por castigo, é-II^o applicavel o disposto no § 
3.^ d'este numero. 
- — § 2.° A suspensão será sempre por tempo definido, não exce- 
dente a um anno; ha de ser precedida de audencia do arguido, 
com communicação escripta das arguições que lhe sao feitas e fi- 
xação de um prazo razoável, segundo as distancias e a qualidade 
das arguições, para a defesa, e íHi despacho que a impuzer de- 
verá ser concedida ao suspenso unu^parte do venciment o, igual 
a m etade do de categori a, a titulo d e pe nsão alimentar. 

§ 3.° A demissão será^gualniente précedidií de audencia do ar- 
guido, com communicação escripta das arguições e fixação de um 
prazo razoável para a defesa, sempre que a isso não obstem ur* 
gentes razões de interesse publico. 
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— 16.® Transferir, dentro da Província e no mesmo emprego, ou - 
suspender do exercício e do vencimento, os empregados de no- 
meação regia, salvo competência diversa estabelecida na organi- 
zação do respectivo serviço publico. A transferencia por castigo e 
á suspensão é applicavel o disposto nos §§ 1.® e 2.° do numero 
precedente ; ambas dependem da resolução affirmativa do Governo 
e a suspensão será havida por confirmada se desde que foi imposta 
decorreram quatro mezes sem resolução em contrario do Governo 
da metrópole; ,^ 

17.® Exonerar a seu pedido os empregados de nomeação pro- ^' 
vincial que o requererem nos termos da legislação em vigor; 

18.® Exercer acção disciplinar sobre todos os funccionarios em 
serviço na Provincia que não estejam por lei especial exceptuados 
d'essa acção; 

19.® Ordenar inquéritos ou syndícancias acerca de funccionarios, -^ * / 
corpos e corporações administrativas, salvo as limitações con- ' 
stantes de leis especiaes, e dissolver as referidas corporações nos 
termos do Código Administrativo, com as alterações introduzidas 
no presente decreto; 

20.® Conceder licença aos empregados que, segundo as leis em ' 
vigor, a ella tiverem direito por diuturnidade de serviço; conceder 
licenças registadas e por motivo de doença, e bem assim autorizar 
o regresso ao reino, por motivo de doença, dos empregados a 
quem o mesmo regresso for declarado necessário por parecer 
medico competente, também conforme as leis em vigor; conceder 
as licenças a que se refere o artigo 6.® e § 1.® do decreto de 11 
de agosto de 1900. Poderá também conceder annualmente a todos 
os funccionarios com bom comportamento, e não havendo incon- 
veniente para o serviço, até trinta dias de licença para ser gosada 
em qualquer ponto da Africa do Sul, sem perda de vencimentos, 
mas sem dispêndio para a Fazenda ; 

21.® Dar ou mandar dar posse a todos os magistrados e funccio- ' 
narios da Provincia; 

22.® Tomar ou mandar tomar pelos seus delegados juramento 
aos funccionarios públicos, quando a lei não defira esta compe- 
tência a outra autoridade; 

23.® Exercer juntamente com o Conselho do Governo acção tu- 
telar sobre as corporações administrativas, em harmonia com as ' 
disposições doeste decreto; 
— 24.® Visitar os differentes districtos da Provincia, sempre que 
lhe seja possivel, provendo as necessidades publicas quanto couber 
em suas attribuições; 

2õ.® Vigiar a execução de todas as leis e o funcciouamento de 
todos os serviços públicos da Provincia, propondo superiormente, 
devidamente motivadas e esclarecidas, as reformas convenientes 
que excedam a esphera das suas attribuições; 
— 26.® Informar minuciosa e diligentemente o Governo sobre todos 
os assumptos de interesse publico, ou ainda sobre os de interesse 
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CAPITULO IV 

Do secretario geral 

— Art. 20/ O secretario geral - é um funccion a rio d e nome ação 
r4?gia, a qual deverá sempre recair em um bacharel formado em 
direito, de reconhecida competência pa\a o deseni^enho d^. çar^o 
e no qual concorram quaesquer das seguintes circumstancias: 

1." Ter servido por mais de dois aunos, com boas informações, 
um cargo administrativo - ou judic i al, especialmente em qualquer 
das províncias ultramarinas; 

2.® Ter pratica de advocacia, porNnais de dois aonos, era 
qualquer auditório, especialmente do ultrk^nar; 
3.** Ter bem servido, por mais de dois annos, em qualquer re- 
partição superior do Estado, especialmente na Direcção Geral 
do Ultramar; 

y 4.^ Ter sido approvado, com boa classificação, em concurso 
para secretario geral dos governos civis do reino e ilhas adja- 
centes. 

/, § único. Os magistrados do Ministério Publico e os empregados 
das repartições do Estado que forem nomeados secretários geraes 
conservam os seus logares e o direito ao accesso que lhes possa 
competir nos quadros a que pertençam e tornam a elles quando 
deixem de servir como secretários geraes. 

> Art. 21.® O secretario geral presta juramento na occasião da 
posse perante o governador geral da Provincia. 

* X^'**- 2^'" ^ secretario geral é o chefe da Secretaria Geral do 
Governo, á qual incumbe: 

Xl.® A cenirah^ação sobre a administração civil e politica da 
Provincia; 

/2.® A instrucção publica; 
"^3." A beneficência e assistência publicas; 

4.® A direcção dos negócios relativos á a^\;jWtura, coiSíiue^eio 
e indi>«tria; 

/<5.® O serviço da estatistica geral da Provincia; 

/6.® A superintendência e a inspecção sobre a Imprensa Nacional; 

y7.® O registo das nomeações, promoções, licenças, transferencias, 
exonerações e aposentações* de todo o pessoal civil em serviço na 
Provincia; 

> 8.® O registo das recompensas, penas disciplinares e informações 
de todo e pessoal civil era serviço na Provincia; 

- -9.° Recepção e distribuição da correspondência que dimanar do 
Ministério da Marinha e Ultramar; 

^10.^ A organização e remessa de todos os documentos e pro- 
cessos a enviar á mesma Secretaria de Estado e que digam res- 
peito a assumpto^ a cargo da Secretaria Geral; 
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— 11.® A preparação e organização do relatório annual a remetter 
pelo governador geral; 

12.^ A corrè^ondencia com as autòM^Ades ecclesÍ£L^tK*as e ju- 
diciaes da Provmisía e bem assim cora ^s^companhias^^ivile- 
giadas; 

X^ 13.® A correspondência com os cônsules n^dh^èsi^\\ estrangeiros 
c com os GòVbcpos <fe* proíS^cias iilthmarinas e das colónias 
vizinhas*, 

14.® O cumprimento de todas as mais obrigações que lhe sejam 
commettidas nas leis e regulamentos especiaes. 
— Art. 23.® O secretario geral efFectivo é substituído pelo procu- 
rador da Coroa e Fazenda quando impedido por doença, de licença 
ou em serviço fora da capital da Província. 

§ único. Na falta do secretario geral eíFectivo e emquanto não 
tomar posse o que pelo Governo for nomeado etfecti vãmente ou 
pelo governador geral interinamonto, é também o procurador da 
Coroa e Fazenda que o substitue. 


CAPITULO V 

Do chefe do Estado Maior 

\ Art. 24.® O cargo de chefe do Estado Maior é exercido em com- 
misâão por um oíHcial superior ou capitão do serviço do estado 
maior ou de qualquer arma do exercito do reino, habilitado com 
o respectivo curso, com preferencia dos que tiverem o curso do 
Estado Maior e que já tenham servido em qualquer das provincias 
ultramarinas. 

*- Art. 25.® O prazo ordinário do serviço do chefe do Estado Maior 
ó de cinco annos, contados da data da apresentação no Quartel 
General da Provincia, podendo f-er reconduzido. 

» Art. 26.® O chefe do Pastado Maior é o chefe do Quartel General 
da Província, ao qual incumbe: 

^ 1.® Todos os assumptos referentes A guarnição da Província de- 
signados na sua organização militar; 

- ' 2.® A superintendência sobre o serviço de saúde militar, com 
excepção da sua parte technica; 

y 3.® A organização e remessa de todos os documentos e processos 
a enviar ao Ministério da Marinha e Ultramar, que digam respeito 
a assumptos a cargo do Quartel General da Província; 
V 4.® O cumprimento de todas as mais obrigações que lhe sejam 
commettidas nas leis e regulamentos especiaes. 

\Art. 27.® Na falta ou impedimento do chefe de Estado Maior é 
o sub-chefe quem o substitue. 
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CAPITULO VI 


Do inspector de Fazenda provincial 


^— XArt. 28.** O cargo de inspector de Fazenda provincial é de 1.* 
classe, exercido em comraissão por primeiros officiaes da Direcção 
Geral e Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar, inspectores de 
Fazenda de I.^ classe do Ministério da Fazenda e inspectores de 
Fazenda de 2.^ classe do ultramar, uns e outros com mais de cinco 
annos de serviço eíFectivo na sua classe, reconhecido mérito e boas 
informações, (nâ(KpodeÍKlo ter menos de trinU.nem maU de cin- 
coenta ann^ de io njej preferindo-se aquelles que, a estes predi- 
cados, juntem um curso superior ou especial. 
/ "* ^" ^ XArt. 29.® O prazo ordinário da commissão de inspector de Fa- 

zenda provincial é de cinco annos, podendo ser reconduzido. 

y Art. 30.® O inspector de Fazenda provincial é o chefe da Re- 
partição Superior de Fazenda da Província, á qual incumbe: 

1.® A fiscalização sobre a cobrança e liquidaç&o das contribuições 
e impostos directos e indirectos e de quaesquer receitas publicas 
em toda a Provincia; 

/ 2.® A fiscalização sobre o pagamento de todas as despesas publicas; 

y3.® A centralização de contabilidade das receitas e despesas da 
Provincia, nos termos do artigo 33.® do regulamento geral de Fa- 
zenda do ultramar, de 3 de outubro de 1901 ; 

'4.® A elaboração por si, ou pelos seus delegados, de todos os 
contractos em que o Estado seja o outorgante ; 

>(5.® A administração e t^mbo de todos os bens pertencentes á 
Fazenda Publica; 

i 6.® O estudo e propostas de todas as modificações ou reformas 
a introduzir no regime tributário em vigor, alterações de taxas, 
incidências de impostos, sua suppressão ou creação; 

' 7.® O estudo e informação acerca de todas as questões do sys- 
tema monetário, circulação fiduciária, regime bancário e exportaçSo 
da moeda; 

8.® A preparação do projecto de orçamento a apresentar em 
Conselho do Governo e a elaboração do que tiver que ser enviado 
ao Ministério da Marinha e Ultramar, depois de votado no mesmo 
Conselho e approvado pelo governador geral; 
■ - - 9.® A apresentação a despacho do governador geral dos assum- 
ptos referentes ao serviço aduaneiro da Provincia, acompanhados 
da sua informação; 

10.® A organização e remessa de todos os documentos e pro- 
cessos a enviar ao Ministério da Marinha e Ultramar que digam 
respeito a assumptos a cargo da inspecção da Fazenda provincial ; 

/li.® O cumprimento de todas as mais obrigações que lhes sejam 
commettidas nas leis e regulamentos especiaes. 
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- -Ârt. 31.^ O inspector de Fazenda provincial é substituído, na 
sua falta ou impedimento, nos termos do § 2.^* do artigo 16.^ do 
decreto regulamentar de 3 de outubro de 1901. 


CAPITULO VII 

Do inspector das Obras Publicas 

^ Art. 32.® O cargo de inspector das Obras Publicas é exercido A ' '- - ^ " - 
em commissSo por um official superior ou capitão de engenharia 
ou engenheiro do quadro das Obras Publicas de reconhecido mé- 
rito e longa pratica dos serviços de engenharia civil. 
KArt. 33.® O prazo ordinário da commissao do inspector de Obras 
Publicas é de cinco annos, podendo ser reconduzido. 
/ Art. 34.® O inspector das Obras Publicas ó o chefe da inspecção , ' 
de Obras Publicas da Província á qual incumbe: 

'. 1.** O estudo e direcção do plano geral das obras e melhora- 
mentos materiaes necessários ou convenientes para o desenvolvi- 
mento económico da Provincia; 

— 2.® A direcção superior sobre os serviços de agrimensura, 4iy- 
dranliooo, do ootrftdasj caminhos de ferro e o a naos^ de portos, 
ediíicios públicos e de búqas^ 

/3.® A tiocalizaç& o so bre os serviços de correios e telegraphos ; ^^V 

S 4.® A organização e remessa de todos os documentos e processos 
a enviar ao Ministério da Marinha e Ultramar que digam respeito 
a assumptos a cargo da Inspecção das Obras Publicas ; 

\5.® O cumprimento de todas as mais obrigaçSes que lhe sejam 
commettidas nas leis e regulamentos especiaes. 

"*Ari. 35.® O inspector das Obras Publicas é substituído na sua 
falta ou impedimento pelo engenheiro de maior graduação que ser- 
vir na Inspecção das Obras Publicas da Provincia. 


CAPITULO VIII 
Do secretario dos Negócios Indígenas 

Art. 36.® O secretario^àos Negócios Indígenas é um funccionario 
de nomea^^S^re^, a quahdeverá sempre recair em individuo da C^"^'^*') 
classe civil, bacharel formaobi em direito,(ou militar com o curso n ç 
da respectiva arma ou servíço\que tenha pratica de serviço na f ^ 
Provincia em commissao de categoria elevada, com boas informa- 
çSes e reconhecida aptidão/ 

Art. 37,® O secretario dos Negócios Indígenas é o chefe da se- 
cretaria dos Negócios Indígenas da Provincia, á qual incumbe : 
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"^1.*^ A organização da justiça indígena; 

2.® A regulaà^taçSo àos deveres dos régulos e outras autori- 
dades indígenas ; 

y3.® A codificação dos usos e cosiumes cafreaes dos puvos indí- 
genas; 

4.® A organiz^âo do registo civil dos indígenas; 
v^ 5.^ A determinação e fixação das zonas de terreno que devem 
ficar exclusivamente reservadas para os indígenas; 
\t).** A regulamentação, fiscalização e estatística de todos os actos 
relativos á saída dos indígenas para fora da Província, entrada e 
transito na mesma, e sobre todas as estaçdes dentro e fora d*esta, 
que exerçam acçSo directiva ou tutelar sobre os indígenas; 

-1.^ A organização da assistência aos indígenas nas crises prove- 
nientes de epidemias, ínundaç<5es e outras calamidades publicas; 
V8.^ A organização do fornecimento de trabalhadores indígenas 
tanto para o Governo como para o serviço de particulares; 

9.® A coadjuvação ás autoridades militares na organização e re- 
crutamento da policia indígena, tropas de 2.* linha e sípaes; 
/ 10.® A fiscalização do trabalho indígena; 

11.® A organização e remessa de todos os documentos e pro- 
cessos a enviar ao Ministério da Marinha o Ultramar que digam 
respeito a assumptos a cargo di^ secretaria dos Negócios Indígenas; 

12.® O cumprimenta de todas as demais obrigações qu*» lhe se- 
jam comniettidas nas leis e regulamentos especiaes. 

Art. 38.® O secretaria dos Negócios Indígenas é substituído na 
sua falia ou impedimenllp pelo empregado de maior categoria da 
secretaria dos Negócios Indígenas. 


CAPITULO IX 

Do chefe dos Serviços de Marinha 

-y^Art. 39.® O cargo de chefe dos Serviços de Marinha é exercido 
em commissão por um ofiicial superior da armada, ou primeiro 
tenente com tirocínio completo, com preferencia dos que já tenham 
servido em qualquer das províncias ultramarinas. 

>\Art. 40.® O prazo ordinário do serviço do chefe dos Serviços d»i 
Marinha é de cinco annos, contados da data da apresentação na 
secretaria dos Serviços de Marinha da Província, podendo ser re- 
conduzido. 

"^ Art. 41.® Ao chefe dos Srír\âços de Marinha incumbe: 
^ 1 .® Todos os assumptos referentes ás forças navaes da Província 
e ás capitanias; « 

' 2.® A coordenação de elementos de estudo e informação, e de 
estatísticas, relativos a todos os assumptos marítimos e dos portos ; 

^ 3." A organização e remessa de todos os documentos e prooessos 
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a enviar ao Ministério da Marinha e Ultramar, que digam respeito 
a assumptos a car^o da Secretaria de Marinha; 
'v4.** O cumprimento de todas as mais obrigações que lhe sejam 
commet tidas nas leis e regulamentos especiaes. 
— Art. 42.** Na falta ou impedimento do chefe dos Serviços de Ma- 
rinha é o offieial de marinha mais graduado que servir nas forças 
navaes privativas da Provincia quem o substituo. 


CAPITULO X 

Do procurador da Coroa e Fazenda 

' Art. 43.** O procurador da Coroa e Fazenda é o chefe do Mi- <í«-*^^''^ ^*^o. 
nisterio Publico da Provincia e o consultor nato do Governo da 
IVovincia, cumprindo-lhe nesta qualidade emittir parecer funda- 
mentado sobre a interpretação e applícação das leis sempre que o 
governador geral lh*o determine directamente por despncho seu, lan- 
çado nos processos sobre que versar a consulta, ou transmittido pelos 
diversos chefes de serviço, conforme os assumptos de que se tratar.- 
X§ único. Nenhuma outra autoridade, repartição ou corporação! 
poderá dirigir-se lhe para esse fim, exceptuando-se as entidades ai 
quem o Regiivento de Justiça o permitta. 


CAPITULO XI 


Do Conselho do Governo 


ti,.\, * cUl- 
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'Art. 44.® Junto do governador geral, por elle presidido ou por ^•"A* 
quem suas vezes fizer, funcciona, como superior corpo consultivo ^*^*^"^'5-rc^^ 
e deliberativo, o Conselho do Governo, de que são membros: •^^/-— ^ . 

f^ a) O secretario geral; 

^.i) O procurador da Coroa e Fazenda; j. 

' c) O chefe do Estado Maior; ^ 

f d) O inspector de Fazenda provincial; ir .i -J^ 

t) O inspector das Obras Publicas; V 

/) O secretario dos Negócios Indigenas ; ! 

y //) O chefe dos Serviços de Marinha; 

li) O presidente da Camará Municipal da capHal da Provincia ; 
,^. t) O chefe do Serviço de Saúde ; ^ 

/) O director do Circul<4 Aduaneiro; 

k) O presidente da Associação Commercial ou Industrial mais -/ 

importante em numero de associados, ou mais antiga em caso de 
igualdade doesse numero, da capital da Provincia, sendo portuguez 
ou naturalizado portuguez; 
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' dyy) '^J^r^'^ <\.J*^t**' l) Dois cidadSos portuguezes ou naturalizados portuguezes domi- 
ciliados na capital da Província, não fiiQ^bjpnarios, comraerciantes, 
industriaes ou }>roprietarios, eleitos por dois annos pelas associa- 
ções conimerciaes ou industriaes, reunidas, da capital da Província ; 

/ í:í«*''/V.i^/#í»-v- m) Um cidadão portuguez ou naturalizado portuguez, n5íL.fuji- 

cci^âxio^ conimerciante, industrial ou proprietário, eleito por dois 
annos pela Associação dos Proprietários da capital da Província; 

^ ^L^M^^^^^i^" n) Quatro cidadãos portuguezes ou naturalizados portuguezes, 

T^gjn_fimnn}on;irif>s^ commerciautes, industriaes, ou proprietários, 
representanao cada um dos quatro districtos Inhambane, Queli- 
mane, Tete e Moçarnbique, eleitos por dois annos pelas as sociaçõ es 
commereWs ou indv^striaes rísunidaSj das capitães dos mesmos 
districtos, òu, na falta d'estas associações, pelos vinte maiores con- 
tribuintes d'esses districtos. 

§ 1.*^ Os vogaes natos serão substituídos nos seus impedimentos 

pelos seus substitutos legaes. 

V I 2.® Os vogaes de eleição serão substituídos nos seus impedi- 
mentos por supplentes eleitos simultaneamente para esse fim. 

§ 3.** A procedência entre todos os vogaes natos regula-se pela 

ordem por qne ficam indicados, e entre os eleitos pelas respectivas 
idades. 

§ 4.*^ O secretario do Conselho do Governo é o official-maíor da 
Secretaria Geral, sem voto. 

6/a^<«*'-^.c^/v> . Art. 45.^ As sessões do Conselho do Governo poderão ser cha- 

mados pelo governador geral a prestar esclarecimentos sobre as- 
sumptos da sua especial competência os governadores dos distri- 
ctos, funccionarios das diversas secretarias, direcções ou repartições 
publicas da Província e quaesquer cidadãos, sem comtudo tomarem 
parte nas deliberações do Conselho. 

v^c4.y^e«'«. — / Art. 46.^' Os vogaes do Conselho do Governo tomam o primeiro 

logar na assiguatura do auto de posse do governador geral e nas 
solemnidades publicas, tendo precedência sobre todos os funccio- 
narios e corporações. 

'^j,0^-t"'^'<^0cu " '*- Art. 47.° Os vogaes do Conselho do Governo são responsáveis, 

nos termos da lei geral, pelos votos que derem oppostos á lei e ao 
interesse do Eístado. 

.«o-c-.. c/. ^^^-«^# Art. 48.** Ao Conselho do Governo compete, além do que em 

difFerentes artigos e especialmente em diversos números do artigo 
11.° do presente decreto ficou exarado como sendo das suas attrí- 
buiçÕes, o seguinte: 
ruj^^^ «^ío 1.® Votar e approvar definitivamente providencias e regulamentos 
destinados á Província, tendo-se sempre em attenção o prescripto 
no artigo 12.° d'este decreto ; (^ %**< -í-^ t' j-ft<*-^«<^'*«'i 
^x»,*.. *^ «^4-# 2.° Votar o orçamento provincial atéj[5 de março de cada anno; 
.^^. ^. - 3.° Votar e approvar definitivamente o imposto indígena e de 
-^A" • ^ c/ capitação ou tributário dos asiáticos; 

VA^tm f^'. <5. A./^e^ 4/ Votar e approvar definitivamente a distribuição das verbas 

orçamentaes a applicar ás obras publicas da Província; 
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— - 5.** Tuniar conhecimento, apreciar e votar todos os assumptos ^**^-*^ ^'^ 
em que for consultado pelo governador geral, devendo este sempre 
ouvil-o em todos os negócios de importância, tendo-se sempre em 
attenção o prescripto no artigo J2/' d'este decreto;^^^^ -oa^vt**---^""/ 

6." Cumprir tudo quanto por leis ou regulamentos especiaes for ,.^ 

da sua competência. Xt*Ac**)-' '^h*^ 

Art. 49.® O Conselho do Governo não fun^/cionará com menos de 
dez vogaes, de v e ndo no s avi s o s de oonvocQçSo doclarar-se o dia,"*^"^^**^ "^ *' ^*^ 
hf^y^ e_fi,ssumpt<^ dr^ piuniSn 

§ 1.® Quando os assumptos a tratar em Conselho do Governo di- « , 1 1-, . * 

m respeito a quaesquer providencias regulamentares, serão d isso c . o,^^^ 

prevenidos os vogaes com antecipação, pelo menos, de oito dias, dis- ^'»' 
tribuindo-se-lhes os exemplares dos respectivos projectos. Em todos 
os mais casos as convocações serão feitas, pelo menos, com vinte e 
quatro horas de antecedência. 

§ 2.® Para discussão e voto do orçamento, e de providencias / ^f^.cf 

que especialmente interessem aos districtos cuja repres.mtação é *^^ / 
feita nos termos da alinea n) do artigo 44.", terá log/ir uma reunião c^-^^"'^- 
do Conselho do Governo, cujos avisos de convocação deverão ser 
expedidos com um minimo de dois mezes de autecedencia, a íim 
de melhor facultar a comparência dos respectivos vogaes. 
/^. Art. 50.® As deliberaçSes do Conselho do Governo só produzirão ^^4-, ,^ ^cu^^\. u 
effeito quando sobre ellas recair voto affirmativo da maioria dos 
membros presentes á sessão. 

1 único. Quando o parecer do Conselho não for unanime, na acta j,ei<^"f^« ^'^ "'^^ 

se fará a declaração dos votos que se não conformarem com a 
maioria. 

XArt. 51. ** Quando, por qualquer circumstancia, o governador v^4-,j, J/*^*^ 
geral entenda não dever coníormar-se com o voto da maioria, pode 
sobrestar na decisão do Conselho, submettendo o caso ao ministro ^'^"^^^^'^ ** 
da Marinha e Ultramar. 

Art. 52. '^ Um n^gimento «^special regulará o funccionamento do í^y^^-^^» ^' ^ • 
Conselho do Governo. 

CAPITULO XII 

Do Conselho de Província 


•4 


Art. 53.^ Na sede do Governo da Provincia funcciona um tribu- ^ 
nal, denominado Conselho de Provincia, com a organi?.ação, consti- 
tuição, competência e attribuiçòes estabelecidas nos artigos se- 
guintes. 

Art. 54.^ Compõem o Conselho: 
-*='^*?i) O juiz do tribunal criminal da sede da Provincia; 

b) Um dos chefes de serviço provincial nomeado annualniente/<^^ 

pelo governador geral; ^ 

^c) Dois vogaes sorteados de entre os advogados, bacharéis for-^ * ^*^€*^<- 

Y 
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macios em direito, em sessão ou audiência do tribunal judiciai ci- 

vel da comarca; 
^j^ é^ ír»^*«e,.e^- (l^ Um vogal eleito pelas associações commerciaes, industriaes 

e de proprietários, reunidas, da capital da Província; 
V, ^-^^ — -^•^— '^ ^^^l Dois vogaes sorteados em sessSo do Conselho do Governo de 

entre os vinte maiores contribuintes das contribuições geraes do 

Estado residentes na capital da Provincia. 
fv.iL(^^''' § !•" Para cada um dos vogaes sorteados ou eleitos nos termos 

indicados será também sorteado ou eleito pela mesma forma um 

supplente. 
^cL:^^: § 2-** Não podem entrar nas pautas ou listas para sorteio ou 


' eleição nomes de indivíduos que não sejam de nacionalidade por- 


'•», ^tê^cCt-^"' *• * 


i^.jt^. tugueza ou nacionalizados portuguezes e que nâo residam na ca- 

pital da Provincia. 
/^••^. «. c^. . § 3/' O período de serviço dos vogaes d'este Conselho é de um 
anno, não podendo servir em dois períodos consecutivos. 
.,— ^<.^-*, ^•. C*>ic^Art, 55." O procurador da Coroa e Fazenda é o representante 

do Ministério Publico junto do Conselho de Provincia. 
e*--,.xw«.v . ^j.^ 5g o Compete ao Conselho: 

*u<4-.v.^. «^«^* ^v^^f» !.*> Julgar em segunda instancia todas as questões de que os 

conselhos de districto como tribunaes do contencioso administra- 
tivo conheçam em primeira instancia; 
/í.ei*— *-•' 2.° Julgar em primeira instancia as reclamações contra as delibe- 

rações dos conselhos de distrícto por incompetência, violação de leis 
ou regulamentos, ou por offensa de direitos que não estejam com- 
prehendidos no numero anterior, ou que não sejam de natureza 
exclusivamente tutelar. 
f-M^^— ' ' . — § único. Não é permittido ao Conselho como tribunal contencioso 

administrativo, julgar, principal ou in(!Ídentemente, questões sobro 
títulos de propriedade ou de posse, validade de contractos ou di- 
reitos civis d'elles emergentes, ísobr^ a conveniência, ou inconve- 
niência, das deliberações dos corpos e corporações administrativas, 
nem sobre resoluções tutelares, salv o quando proferidas por esta- 
ções incompetentes, ou em assumptos que não estejam sujeitos á 
jurisdicção tutelar o u c o m violaçãojd as_lejs e reg u 1 a m e n t o s admi- 
nistrativos^ 

T^l^^ .u c,-<v*.5_Ãrt. hi,^ Compete também ao Conselho, como Tribunal de Con- 
tas, julgar em ultjma instancia : 
^u-^c^^^-Mci,.-^*' — 1." As contas dos exactores da P^azenda da Provincia, excepto 

as do thesoureiro geral, que se limitará a ajustar para serem pre- 
sentes ao tribunal competente da metrópole; 
^<,íc-w-v< X.2-'' As contas de quaesquer responsáveis por material perten- 
cente aos estabelecimentos, depósitos e repartições da Provincia; 
<?—♦-•*' ^•-'-••-''/< 3.° As contas de gerência de todos os corpos administrativos, 

irmandades, confrarias, associações e estabelecimentos pios ou de 
beneficência. 

.<**:«.v,- /^c^ XArt. 58." Compete ao Conselho, como Tribunal do Contencioso 

Fiscal, julgar em primeira instancia todas as reclamações em matéria 
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de impostos directos, de lei do sêllo, decima de juros e de outras 
que não sejam aduaneiras. 
— Art. 59." Compete, linalmente, ao Conselho, como Tribunal do í'*^—*-'»* ^^«-í 


Contencioso Aduaneiro, julgar em segunda instancia todos os re- 
cursos aduaneiros. 

Art. 60.® Os processos submettidos ao Conselho serão conside-^*^ ^/^••*^'* 
rados em quatro secções diversas: secção do contencioso admi- 
nistrativo, secção de contas, secção do contencioso íiscal e secção 
do contencioso aduaneiro, correspondendo cada uma d'estas a 
cada um dos artigos 56.®, 57.", 58. ^^ e 59.® do presente capitulo. 

§ único. O Conselho tratará em sessões separadas de cada um 
dos assumptos referentes áquellas secções. 

XArt. 61." As sessões do Conselho de Provincia assistirão, sem- ^»^»-*^*-^«.«. 
pre que nellas se julguem questões da sua especialidade, o inspe- ^/«•♦-'^ *^ ^'' 
ctor da Fazenda provincial e o director do Circulo Aduaneiro, ác/*A<>.^>'. 
para prestarem os esclarecimentos necessários, sem, comtudo, to- 
marem parte nas deliberações do Conselho. 
.^ Art. 62," Os vogaes do Conselho de Provincia serão remune- ^UA-.****A>^*e«Mr 
rados. 


— Art. 63.® O Conselho terá um secretario privativo sem voto, (tc^jt- 
também remunerado. 

Art. 64.® Os vogaes do Conselho de Provinda assignarão o auio . 
de posse do governador geral em seguida aos do Conselho do Go- "^'^ 
ver no. 

^ Art. 65.® Um regimento especial regulará a ordem do serviço f^ 
e forma de processo do Conselho de Provincia. 


•.«.«.e-Ao 


CAPITULO XIIT 

Dos governadores de districto 

- — Art. 66.® Em cada um dos districtos da Provincia, com exce- 
pção do de Lourenço Marques, haverá um governador de districto /V#*/-4 
nomeado por decreto real, sob proposta do governador geral/a ^c^**\) 
exija auto riclad o é em tudo^sujejtoj A nomeação deverá recair em 
uin otfícíãT militaFTioiíT o curso da respectiva arma ou serviço e 
graduação não inferior ^cajjitão, e que tenha servido no ultramar 
durante o prazo minimo de dois annos em qualquer commissâo 
civil ou militar, no mar ou em terra. / 

yArt. 67.® O governador de districto presta juramento nas mãos /*^*****^^* * 
do governador geral ^ tem na área do seu districto as honras que 
competem aos generaes de brigada exercendo commando, prece- 
dendo a todos os funccionarios que alli sirvam!) c»-» »' 'y "^ 
— ^Art. 68.® O prazo ordinário do serviço do governador de dis- 
tricto é de gj nco a imos, contados do dia da posse, podendo ser 
reconduzido. 
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^ Art. 69.® O governador de districto tem um ajudante de campo, 
podendo, quando as necessidades do serviço assim o exigirem, ter 
simultaneamente um officiai ás ordens, ambos da sua escolha. 
Tanto um como o outro poderá ser do exercito da metrópole, da 
armada, ou das forças ultramarinas, de patente nSo superior a 
capitão. 

. Art. 70.® O g«)vernador de districto é o delegado do governador 

geral, txercendo como tal o poder executivo na área do seu dis-^-^í 
tricto^ Compete-lhe, especialmente, além de todas as mais attri- 
buiçòes que o governador geral lhe delegar, mais o seguinte : 

— 1.® Representar o Governo nas suas relações com os funcciona- 
rios consulares estrangeiros que na área do districto sejam acre- 
ditados, e bem assim com quaesquer entidades officiaes que por 
ahi transitem ; 

^jr 2.® Commandar as forças militares do seu districto sobre as 
quaes tem a competência e attribuiçoes de general de brigada 
exercendo commando; 

X 3.® Administrar superiormente o seu districto, para o que tem 
as attribuiçoes conferidas aos governadores civis pelo Código 
Administrativo; 

■•—4° Exercer uma acção fiscalizadora sobre todos os serviços 
districtaes e actos dos funeciouarios nào exceptuados por leis es- 
peciaes, com a competência disciplinar correspondente, e facul- 
dade de suspensão até superior resolução do governador geral, a 
quem immediatamente dará conhecimento do que houver resolvido. 
)(^Ç único. O relatório justificativo de qualquer acto de suspensão 
será sempre acompanhado da defesa escripta do arguido ás argui- 
ções que antes da suspensão Ih^^ devem ter sido oommunicadas 
por escripto, e bem assim de todos os mais documentos que elle 
julgar conveniente juntar para sua defesa. 

1 5.® Quando se der alguma vaga ou impedimento de emprego 
publico, cujo provimento seja da competência do Governo da Pro- 
vincia ou do da metrópole, nomear pessoa idónea quo desempe- 
nhe esse cargo, devendo na primeira opportunidade communicar a 
nomeação ao governador geral que, se assim o julgar conveniente, 
a sanccionará sendo da sua alçada, ou, não o sendo, solicitará 
approvação do Governo da metrópole. 

X§ unioo. Obtida a approvação do Governo da Província ou do 
da metrópole, conforme os casos, contar-se-á o tempo de serviço 
do nomeado, para os effeitos legaes, desde a data em que tomou 
posse- (P'esta disposição aproveitam^^e também aqueles que tive- 
rem sido nomeados anteriormente á p^Hblieação dVste\lecreto. 
^A 6.® Elaborar o orçamento do seu districto, ouvidos os ditferen- 
tes ehefes de repartições; 

. 7.'* Fazer executar o orçamento provincial, na parte que diz 
respeito ao seu districto ; 
H(' 8.® Remetter ao governador g^ral á^h^sH í>u propostas que 
julgar convenientes para a revogação, modifi?ação ou substituição 
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de qualquer diploma legislativo, regulameixtar ou de qualquer 
outra natureza, que esteja em execução ou seja mandado executar 
nOySeu districto; 

^9.** ÍPercorrer amiudadas vezes o seu districto, a fim de bem ^ 
poder fiscalizar os serviços públicos, prover ás necessidades quanto 
couber em suas attribuiçoes, ou solicitar superiormente as provi- 
dencias que julgar necessárias; 

P<.10." Resolver sobre todos os casos occorrentes na administra-* '. 

çSo publica do districto que, nSo sendo das suas attriburçSes ordi- 
nárias, nâo possam esperar pela resolução do governador geral, 
dando immediato conhecimento de tudo a este funccionario ; 

— -^11.** Informar minuciosa e diligentemente o governador geral ^^7»- " 
sobre todos os assumptos de interesse publico do districto. ou ?.,. ^, 
ainda sobre os de interesse particular que com aquelles tenham 
correlação, propondo ao mesmo tempo b^alWWs ou providencias 
que lhe parecerem convenientes; 

12.® Enviar annualmente ao governador geral um relatório cir-''"' 

ciimstanciado de onde facilmente se deprehenda o estado do dis- 
tricto sob os seus múltiplos aspectos, as suas necessidades e ^ 
projeètfts qne -hoaver. por j^OBveniente^apresentar ; 
^3.** Executar quanto designadamente lhe seja incumbido por ^' 
outras leis e regulamentos. 

)<^Art. 71." O governador do districto corresponde-se com o go-'. 
vernador geral por intermédio dos chefes de serviço provinciaes, 

^não lhe sendo permittido dirigir-se ao Governo da metrópole em 
quaesquer assumptoíívde serviço^ ^^.x^<7'' 

Art. 72.® Na falta ou impedimento do governador do districto, / 
e emquanto nSo houver novo governador eflfectivo de nomeação 
regia, ou interino de nomeação do governador geral da Província, 
faz as suas vezes o offici a i militar mais graduado que estiver na 
sede do districto. :^, ' *^ ? . 

§ único. Quando, porém, se tratar apenas de ausência temporária 
da mesma sede, mas nao do districLo, por motivo de serviço ou 
inipedimento temporário, ficará o secretario do districto encarre- 
gado dos negócios civis de simples expediente, e o chefe da Se- 
cretaria Militar dos negócios militares nas mesmas condições. 
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CAPITULO XIV 

Das repartições districtaes 

> 

. Art. 73.** Em cada Governo de districto haverá as nec,essarias 'z ^' 
repartições deíêg^da^ das divèi:^as seci^arias, inspecções e Quar- 
tel General que funecionam junto do Governo Geral. )' \ .* i' 
§ único. O governador de districto superintende directamente 
nos negócios indigenas do seu districto. 


\ 
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/^ ^^-' . -_^^|.t^ 74^0 Qg chefes dAs repartiçítes districtafes terlo as attri- 

ci^K*'eÁ'c^ . biiiçSes próprias dos respectivos cargos, conforme afS leis e rego- 

lamentos em vigor e serão : * . 

a) O secrelarío do distHoto; 

b) O chefe da SecrWrm Militar ; 

c) O eapitão dos portos, havendo^ o; 

d) O delegado de saude; 

6)0 cbefe da secçSo dais Obras PiiblicAs; 

/) O escfivSoi de Fazenda ; 

^) O director da Alfandega, havendo-o; 

h) O difeotor dos Correios e Telegraphos. 

$ umco. No disirictó de Lourenço Âl arques sSo considerados 
chefes de serviço distriotaes em segaida ao capitfto dos portos : 

d) O director do Caminho de Ferro ; 

h) o director das Obras do Porto. 
úuv^M^i^jA^t^'^ Art. 75.° Os chefes das repartições districtaes recebem directa- 
mente do governador do districto as ordens e instrucçdes dima- 
nadas do Governo Qerál, e correspondem- se com os chefes dos 
serviços povineiaes» por intermédio da mesma aotoridade, salvo o 
disposto no § único do artigo 18.** do presente decreto. ^'V»*^* ''• 
^in***^/;v ú/Á'e.e*'0>â XÂrt. 76.** O delegado do procurador da Coroa e Pazetítla juuto 
* r ao tribunal judicial eivei da sede do districto serA o consultor 
de Qoverno do âistficfo, que poderá directamente ouvil-o sobre a 
interpretado das leis e sua applicaçfto.t^y^^f . 


CAPITULO XV 

Do Conselho de Districto 

C^A^^^e^^ - — Art. 77.* O Conselho de Districto é presidido pelo governador 

do districto e comp9e-se : ' ' 

^.® Do seci*elario do districto; ^ 
^" 2." De três vogaes eleitos por dois annos pelas associações com- * 
merciaes ou industríaes das capitães dos districtos, reunidas, ou, na 
falta doestas, pelos vinte maiores contribuintes d^esses districtos, 
devendo fazer-se a eleição de três supplentes pela mesma forma. 
§ L® Estes vogaes nSo podem ser eleitos de entre indivíduos 
que sejam funccionarios públicos ou que não residam na sede 
do districto e deverSo ser portuguezes ou naturalizados portu- 
gueses. ^ 
V 2.® È permittida a reeleiçSo dos vogaes do Conselho de Districto.^ ' 
rM.rWc^m ^é. . -Ah. 78.* Na capital da Provincia o Conselho de Districto com- * 
^^ ,y^^^' p8e-se de cinco membros, um dos quaes, servindo de presidente, 
^ será de livre nomeação do governador geral, sendo ns quatro res- 
tantes eleitos, dois peias assooiaçòes commerciaes e industriaes 
reunidas, e dois pela Associação dos Proprietários, todos para ser- 
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virâui pelo prazo de dois aniu^s, deyeodo fazer-se a eleiçílo de 
quatro supplentes pela mesma forma. 

^- Art.' TO." O delegado ou sub-delegado do procurador da Cor^a ^^^^^'-:<»yA^ii'o». 
e Fazeada juoto ao tribimal judicial civi^l da sede do distrícto 
exercerá as fuacçoes do Ministério Publico junto do Conselho. 

Art. 80.<^ Compete ao Conselho de Distrícto coiiio corporaçio ^*-'^'«^^ • 
tutelar da administraçSo municipal : 

1.* Conceder ou negar approvaçlo a todos os actos das cama-^áeea- ^^d*- *-*'* * 
ras ou commissSes municipaes que d'eUa careçam para se íssxiks^^ 'e<^.^^. 
rem executórias;. ,%',' '\ (o^v' \y 

2.^ Reeommendar i sua micialiva os melhoramentos de re$pe-| 
ctivo concelbo, dando-lhes todas as indicações e instuioj^Se^s ne-i 
cessarias ao bom desempenho dos serviços dependenjtes da con- 
firmaçSo tutelar. 

Art. 81.** Compete ao Conselho como pron^otor e auxili^^r dafi/^pí-*-' ♦-^•^ ^*^' 
execuç&o dos serviços de interesse geral do distrícto: 

l.*' O regulamento da fruiçSLo dos bens, pastos, aguas e fruetos 
do logradouro commum dos povos pertenceiítes a mais de ui^a^.^«., y^^^^i^^. 
circumscripçSo ou a mais de um concelho, ouvidas as respectivas 
camarás ou commissSes municipaes, e a faculdade de estabelecer 
penas para as traosgressSes deixtro dos lioiitea do artigo 4^6.^ do 
Código Penal; 

2.^ Os reguJaraentos de policia próprios de posturas municipaes - ^..^v #^' 

que devam ser uniformes em todo o distrícto, sem prejuízo dos '** ^ *^^'^ 
regulamentos provincíaes approvados pelo governador geral eoti 
Conselho do Governo; 

— - 3.*^ Dar parecer sobre todos os assumptos em que for consultado 
pelo governador do distrícto; 

4.*^ Cumprir quaesquer outras obrigaçSes que^ para os fins ex- 
postos no corpo doeste artigo, lhe sejam coi^mettidas em leis Oiu 
regulamentos especiaes. ^ ^ ^ f^ 

Art. 82.® Compete ao Conselho, como Tribunal do Contencioso T^^-^ ^^í^^**^* ^^ 
Administrativo, julgar em primeira instancia: 
XI. ^ As reclamações contra os actos das camarás ou commiss3es 
municipaes, por incompetência, violaç&o de leis ou regulamentos, 
e oíFensa de direitos; 

2.^ As reclamações contra os actos dos administradores do con- 
celho, por incompetência, excesso de poder, violação de leis ou 
regulamentos, e oíTensa de direitos, sem prejuízo da responsabili- 
dade criminai em que possam incorrer, e da competência do g^)- 
vernadt»r do distrícto para a emenda dos actos arguidos, quando 
elles nSo sejam declaratórios de direitos ou n&o tenham seryido 
de base a alguma decisão dos tribunaes; 

3.^ Os processos sobre inelegibilidade «.bsoluta dos eleitos para 
as camarás municipaes, sobre a exclusão das funcçSesdos mesmos 
corpos, perdas de legares de vogaes pelas causas de inQO];npeten* 
cia, designadas no Código Administrativo, e reclamações sobre a 
legitimidade das faltas e impedímejatos dos seus vogaes; 
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4.® A verificação das faltas de tleiçSo das camarás iniinifi- 
paes, e procedimento d^ellas, nos termos do Cocligo Administra- 
tivo; 

X5.® As escusas dos eleitos para os corpos administrativos,* 
X6.® As reclamaçòes relativas á eleiç5o das irmandades, confra- 
rias e outras associações de piedade e beneficência, á admissSo e 
exclusSo dos irmSos ou associados, aos actos das respectivas me- 
sas, direcç<!les ou assembléas geraes que envolvam violação de 
leis ou regulamentos da administração publica, dos seus compro- 
missos ou estatutos, ou oíFensa de direitos; 

^7.° As reclamações dos stcios dos montepios e associações de 
soccorros mútuos contra os actos das respectivas direcções, mesas 
ou assembléas geraes por denegação de soccorros, de subsídios, 
ou de pensões autorizadas pelos estatutos, por offensa de direitos^ 
violação de leis ou regulamentos, disposições dos mesmos estatu- 
tos, as reclamações relativas á eleição das mesas, direcções ou 
conselhos fiscaes, á admissão e exclusão dos sócios, ás contas finaes 
de liquidação e dissolução por falta de numero legal de sócios, na 
conformidade da legislação especial; 

1(^8.® As questões sobre o sentido das clausulas dos contractos 
entre a administração do município e os emprehendedores ou arre- 
matantes de rendas, obras ou fornecimentos; 
J^9.® A approvação dos orçameh^s dos corpi^ adiwiistrativos, 
irmandades, confrarias, associações, institutos e estabelecimentos 
de piedade e beneficência; 

10. "^ As reclamações ou recursos sobre lançamento, repartição 
e cobrança dos impostos municipaes; 

^11.** Quaesquer outras questões ou negócios de natureza con- 
tenciosa que lhe sejam commettidas por leis especiaes ou pelo 
Código Administrativo. 


CAPITULO XVI 


Da sub-divísão territorial 


^í.eu^,-» t..' ^^^'^'^'•'< Art. 83.° A sub-divisão territorial dos districtos em concelhos, 

circumscripções civis ou capitaniasmóres, a que se refere o arti- 
go 2.** do presente decreto, é feita pelo governador gerai, ouvido 
o Conselho do Governo, sobre proposta do governador do distri- 
cto, tendo em consideração o exposto nos artigos seguintes. 
Cay^ccUsn — Art. 84.® Serão concelhos, ou cabeças de concelhos, as pov<»a- 

ções sedes dos Governos dos districtos, e, em geral, aquellas qu«', 
em virtude da importância da sua população europeia agglomera- 
da, ou do seu incremento eommercial ou industrial, assim forf in 
classificadas. 

§ único. Os concelhos poderão ser divididos em paro(;liias quan- 
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do pela sua extensão territorial ou densidade de população assim 
for julgado conveniente para a sua boa administração. 

Art. 85.® Serão ciroumscripçòes civis as sub-divisões adminis- "*'-^/**"r' ^'^*''' 
trativas abrangendo uma ou mais divisSes territoriaes indígenas 
completamente dommadas e paciticadas, mas cujo estado de civi- 
lização e progresso dos sous habitantes não seja ainda compativel 
com um systema de administração mais perfeita. 

§ único. Nas circumscripçoes civis poder- se-á estabelecer postos 
de íiscalizaçâo, communicaçôes e quaesquer outros determinados 
pelos regulamentos. 

Art. 86.® Serão capitanias- mores os territórios abrangendo uma^/^'^**"*"^'^^ 
ou mais divisões territoriaes indígenas onde o domínio da autori- 
dade não seja absolutamente effectivo nem o indigoiia se encontre 
completamente pacificado. 

§ 1." As capitanias-móres terão na sua dependência os com- 
maudos militares julgados necessários, e estes os postos conve- 
nientes. 

§ 2.° As capitanias-móres são sub-divisões de caracter provisó- 
rio, e á medida que a submissão dos povos, ainda não completa- 
mente dominados ou pacificados, se vá efFectuando, irão sendo 
substituídas por circumscripçoes civis, extinguindo-se as capita- 
nias-móres quando reduzidas a menos de dois commandos militares. 

§ 3.® Pela extincção das capitanias-móres nos termos do para- 
grapho anterior, os commandos militares pcderSo constituir sub- 
divisões territoriaes administrativas subordinadas directa e imme- 
diatamente aos Governos dos districtos, como transição entre 
aquellas e as circumscripçoes civis. f . y / . - 

Art. 87.° Os limites das circumscripçoes civis, capitanias-móres^***" ^ ' ^'"*^- 
e commandos militares, deverão coincidir, tanto quanto possível, 
com os das divisòes indígenas, de forma que as autoridades admi- 
nistrativas possam facilmente ir aproveitando, absorvendo e sub- 
stituindo as autoridades nativas. 


CAPITULO XVII í Ç '. ' o / ^ ' 

^ ( ' ' I 

Dos administradores de concelho 


y 
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X Art. 88.'^ Em cada concelho haverá um administrador do con- ^^ ^»^ t«-/»- 'w 
celho nomeado pelo governador geral, sob proposta do governa- 
dor do distriolo, devendo o da capital da Província s*^v bacharel 
formado em direito, ou individuo habilitado com qualquer curso 
superior ou especial. . ' *>* 

J Art. 89." Os administradores de concelho e os seus substitutos ?^'*'**'**** * 
prestam juramento perante o governador do districto.X-^ o- VC 
— ^Art. UO." O administrador íle concelho é o delegado e repres«'n-^,^it^t^t. 4. 
tante do governador do dislricto na sua respectiva circumscripção 
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administrativa e immediatameDte subordinado a este magistrad^i^ 
competíndo-lhe prover ás necessidades do serviço admiuistrativo 
em todos os assumptos da sua competência que não estejam espe- 
cialmente comroettidas a oulias autoridades ou funccion>irios, des- 
empenhar as funcçòes que lhe s&o conferidas pelo Código Adminis- 
trativo e por quaesquer leis ou regulamentos, e cumprir as ordens 
e instrucçòes emanadas do governador do distrícto. 
•í^UL-^-^^^ • )(Art. 91.® Os administradores de concelho teem substitutos no- 
meados pela mesma forma que os effectivos. 
>1 § único. Nas faltas ou impedimentos simultâneos do administra- 
dor do concelho e do seu substituto, fará as suas vezes pessoa 
idónea nomeada pelo governador do distrícto. 
aM^^ l'^^'^' ^/l^^ Art. 92.® Na capital da Provincia, o administrador do concelho, 
/* dJ^cTé, <?<»/. >fa^ *Akxi\ das attribuiç3es que lhe sSo conferidas pelos artigos supra, 
Jo. /V*v .%*.••-. *®í'à vcídívà as que constam do artigo 251. '^ do Código Administra- 

tivo, á excepção do n.® 19.® do mesmo artigo. 

— § único. Fica compreht»ndido no n.® õ.® do citado artigo 25K" 
do Código Administrativo & faculdade de coaceder licenças de 
entrada e saída aos asiaticoS| exercendo sobre elles tiscaiização e 
vigilância. 

CAPiTUiX) xvni \e^*^ ' -^^^ \\ <>\ 

Dos administradores das circumscripções civis 

/iV^-*****' \ Art 93.® Cada circumscripção será dirigida por uni administra- 
dor nomeado pelo governador geral sob proposta do governador 
do districto, devendo a nomeação recair sempre em individuo de 
classe civil ou official militar do exercito do reino ou das forças 
ultramarinas, com largos conhecimentos dos costumes indígenas e 
pratica de serviço no interior, nos fòvioos do prèàwite de^çto. 
/.**.* ^e*^ ^» VArt. 94.® Os administradores de circumscripção prestam jura- 
mento perante o governador do districto. 
<?,^^a--c^-^^Js^rt. 95.® Ao administrador de circumscripção civil, que é o 
^delegado e representante do governador do districto na sua re- 
spectiva circumscripçãoU àXlle imra^iataiií^te suborS^tímlo^com- 
peto especialmente: ^ * 

•*' ' >^— 1.® A execução de todos os actos da politica indígena constan- 
tes dos regulamentos especiaes, sob a immtdiata direcção do go. 
vernador do districto, a (|uem informará minuciosamente e amiu- 
dadas vezes sobre todos os assumptos que se relacionem com este 
importante ramo de serviço; 

\2.'' O exercício ile funcçòes judiciaes, tudo segundo o disposto 
no regijnt'nto de justiça em vigor ou no código do iudigenato; 
'3.® A administração 'Mvil nos termos do Código Administi*ativo; 
4.® A manutenção da ordem e policia do território; 

— 5.® O registo civil; 
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— ti.** o censo da popuUçSo; 

— 7.* A vigilância sobre a execução de todos os regulamentos 
administrativos ; 

8.^ A vigilância sobre a saúde e hygiene da circamscripçSo; 
p^.^ A fiscalização da cobrança do imposto de palhota ou de 
capitação; 

V JO.** a elaboração do orçamento e propostas de regulamentos 
relativos á circumscripçSo; 

..^11.^ O comprimento de todas as mais obrigações que lhe sejam 
coramettidas por leis e regulamentos especictes^ ordens e instru- 
ecoes do governador do districto. 

— Art. 96.® O administrador de circumseripçSo será substituiào ^«^ *•'*'•''' 
nas suas faltas ou impedimentos pelo s ecretario da circum seripçSo, 
emquanto não for nomeado definitivamente pelo governador geral, 
ou, interinamente, pelo governadoí do districto, quem o substitua. 

— ■ Art. 97.** O administrador de eircumscripçSo deverá servir por ^«-f^ 
cinco annos, nSo podendo durante esse período ser exonerado ou 
transferido senão por faltas graves ou incapacidade physica. 

Art. 98.* Os chefes dos postos( serão noni^dos pelos gov erna- ^^^ tuj^ê^f^ 

df> res\(lo8 djs trictos sob proposta "cTõs^clm ilustradores das cir- 
camscripçõesje' terão as attribuíçôes que líie forem dadas por estes 
funccionarios, nos termos das instrucções approvadas pelo gover- 
nador do districto. 

CAPITULO XIX 

Dos capitães-móres 

' -Art. 99.® Em cada eapitania-mór haverá um capitão-mór no-A#**-^**** 
meado pelo governador geral sob proposta do governador do 
districto, devendo a nomeação recair sempre om_um offib^al dji 
artl^ adn. do exercito do reino ou das forças ultramarinas, com 
Targos conhecimentos dos costumes indigenas e pratica de serviço 
no interior. 

— ' Art. lOO.' O capitão-mór presta juramento perante o governa-/*^*—*"** 
dor do districto/e tem as hdpras, competência e attribuições de 
otficial superior exercendo eonimando. i 

— Art. 101 .** Aos capitãts- mores, como delegados imraediatos e^^-fa^:.*.^ 
representantes do governador do districto nas áreas das suas capi- 
tanias, compete a tísealizaçSo de todos os ramos dos serviços públi- 
cos não exceptuados por leis especiaes e muito especialmente: 

— 1.^ O commando das forças militares de guarnição permanente 
nos territórios das soas capitanias; 

-A^2.** A execução inteiligente, activa e porsistf*nte dos processos 
de occupação definitiva do território e da f^ubmissfio dos povos 
rebeldes, sempre em harmonia com as instrucções recebidas do 
governador do districto; 
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V^." Todas as attribuiçôes conferidas pelo artigo 9õ.® do presentt» 
decreto aos administradores das circumscripções civis. 
-^ ', i'^ ^'- — Art. 102.° O capitSo-mór será substituido nas suas faltas ou 
impedimentos pelo cof^^yiodiKite tle posta íiiiliUu: m ais graduado , 
ouy em igualdade de graduação, pelo mai s antigo que estiver ser- 
vmdo na área da capitauia-mór, emquanto não for nomeado defini- 
tivamente pelo governador geral, ou, interinamente, pelo governa- 
dor do districto, quem o substitua. 
Co^^^^^^^c^ -arfáctr-Art. 103.® Os commandos militares, como sub-divisdes das ca- 

pitanias-móres, são exercidos por officiaes da guarniçSo^ia áv^a 
da capitaniam^ytka que perfbu^am^competindo-Ihes, além do com- 
mando da força militar que guarnece o posto ou postos, as attri- 
buiçôes que lhes forem conferidas pelos capitães mores, nos termos 
das instrucçSes approvadas pelo governador do districto. 

§ único. Quando os commandos militares coustituirem sub-divi- 

sões administrativas nos termos do § 3.® do artigo 86.® do presente 
decreto, os seus commandantes serão offíciaes do exercito do reino 
ou das forças ultramarinas, nomeados pelo governador geral sob 
proposta do governador do districto e terão as attribuiçôes exara- 
das no artigo 101.*' do presente decreto, cumulativamente com ò 
commando das foiças militares de guarnição permanente nos ter- 
ritórios dos seus commandos. 
Tã^h ***- *«^-^*'""^Art. 104.** O capitão-mór deverá servir por cinco annos, não 
á^ t.cfr.t^''^^'^ podendo durante esse período ser exonerado senão por faltas gra- 
ves ou incapacidade physica. 


CAPITULO XX 


Das instituições municipaes \^ ^^ 




cr.^*.-.^A^ . 'Art. 105." As povoações onde existirem, pelo menos, 2;00() indi- 
vidues europeus serão regidas por uma Gamara Municipal nos 
termos do Código Administrativo e composta de um presidente e 
quatro vogaes, funcoionando por d(»is annos. 
\. Art. 106. ° As sedes de districto e todas as outras localidades 
onde haja, pelo menos, 100 contribuintes europeus serão regidas 
por commissôes municipaes constituidas por um presidente e dois 
ou quatro vogaes, conforme a população local. 
r«c-/.v««u.. § 1.° Nas restantes povoações poderão ser creadas edilidades 

regidas por um encarregado, que será o chefe da administração 
local. 

§ 2.** Compete ao governador geral^* em Conselho do Governo, 




ç (a creação de commissôes municipaes e edilidades. 
^aX.-^*^/ § 3** Os membros das commissôes municipaes serão de no 


meação do governador geral sob proposta do governador do dis- 
triííto. 

\ 
\ 
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')(^§ 4." O seu tempo de serviço é de dois annos, podando seís^-*^ •****^^/' 
conchi^idos. 
-^.-* ArtM07.® Ás camarás, commissões municipaes e edilidades in-A^-'*í*^w '^ u^*^if. 
cnmbir&o todas as attribuiçôes que o Código Administrativo con- 
fere ás corporações municipaes da metrópole, salvo as restricçSes 
estabelecidas nos artigos seguintes ou as que forem introduzidas 
no referido Código para a sua applicaçSo regular á Provincia, re- 
portando se ao Governo Geral as referencias alli feitas ao Governo 
ou Ministério do Reino, excepto se houver disposição especial neste 
decreto referente ao assumpto de que se tratar. » .•'"-^ 

. — Art. 108.** Os orçamentos para annos económicos e os ba-^»^*^^^'*^^*"^'* 
lanceies mensaes das camarás, commissões municipaes ou edi- ^Tw^r**^'*^^ 
lidades serão publicados na integra no Boletim Official da Pro- 
vincia. ^~"" 

-Art. 109.° Nfio sâo executórias sem approvaçSo do Governo da ^^^^-^-T *^^' «<t«- 

metrópole as seguintes deliberações municipaes: ^^*'^ 

1 .** Sobre empréstimos; *' 

— 2.** Sobre contractos concedendo o exclusivo de illuminaçSo, abas- . , » 

tecimento de aguas e fornecimento de carnes verdes; 

^3.** Sobre concessão 3e exclusivos de systema de viação ou outros .■ • * 

a companhias ou particulares, • \ 

/ § único. Os contractos de que trata o n.® 2.**, quando importem 1 / '^ 
' ^ restricçSo ou Imiitaç&o do direito de propriedade, dependem de leiy. * 
especial que os autorize. 

^Art. 1 10.® íJão sSo executórias, sem approvaçSo do governador /«^ 

geral em Conselho do Governo, publicada no Boletim Official^ as 
seguintes deliberações municipaes: 

^." Sobre creaçSo de empregos e augmento de dotação dos le- 
galmente creados; 

2.* Sobre percentagens addicionaes ás contribuições directas 
do Estado ou relativas a rendimentos em que e^tas incidam quando 
excedam ÕO por cento das mesmas contribuições; 

3.® Sobre a conveniência de ser decretada a utilidade publica ou 
a urgência das expropriações, assim como sobre a realização das 
que estiverem declaradas legalmente; 

—'4.° Sobre concessão de licenças para estabelecimento àe cami- 
nhos de ferro americanos ou de outros melhoramentos de viação 
publica nas ruas, estradas ou terrenos municipaes ; 
—^5.® Sobre venda de carnes verdes, podendo- declarar livre a 
venda ou dar de arrematação o seu fornecimento e estabelecer 
açougues por conta própria quando oo oonhiio» dos ar r ematant es 

jnntifiqUQt Tl <^sta p rf^yirl^^iiniii P^frQnrr^fnnrU • 

— '6.° Sobre estabelecimento de padarias municipaes, <|uando-o 

exi jam imperios as oonvonignoia s d e alimentação publio^ pobre o 

p o ê o o polioia dft venda do pã o; 
——7.** Sobre subsidies a estabelecimentos de beneficência, instru- 

cção e educação, de que não sejam administradoras, mas que sejam 

de utilidade para o município; 


4 


ff^ ^•«'•^«''*> 


c«'« 


50 

8.^ Sobre a oreaçSo de estabelecimentos e institutos de utilidade 
para o concelho, sua dotação e extincçSo; 

9.^ Sobre a acquisiç&o ou alienação de bens immobiliarioo, tit u- 
loOj - aogSoi ninnioipftos o om gw al quaosquor papei» d e or e dit o. 
/<^e^ Art. 111.° Não são executórias, sem approvação do Conselho de 
Districto, as seguintes deliberações municipaes: 
.° Sobre orçamentos; 
2.° Sobre organização ou dotação de serviços e fixação das re- 
spectivas despesas; 
— 3.° Sobre regulamentos e posturas de execução permanente; 

:.° Sobre contractos de execução de serviços, de fornecimentos 
e de arrendamentos que devam durar por mais de dois annos; 

õ." Sobre regulamentos para o regime dos estabelecimentos e 
serviços municipaes; 

1.° Sobre transacções, confissão ou desistência de pleitos; 
^-^ — 7.° Sobre contractos de execução de obras municipaes. 
,á^Im^^^^ "^^ y ** Ai-t^ 112.® As deliberações da Camará Municipal da capital da 

Província sobre os assumptos de que tratam os números dos arti- 
gos 109.®, 110.® e 111.® devem ser entregues na Secretaria Geral 
ou ao secretario do Conselho de Districto, conforme os casos, na 
forma legal, dentro do prazo de oito dias, a contar da data da 
sessão em que forem tomadas. 

§ único. Sendo estas deliberações referentes aos assumptos de 
que tratam os números dos artigos 110.® 'í 111.®, tornar-se-ão exe- 
cutórias, se no prazo de q uarenta dias, a contar da entrega, não 
houver resolução sobre ellas. 

Art. 113.® As deliberações das camarás, commissões municipaes 
e edilidades, fora da capital da Provincia, sobre os assumptos de 
que tratam os números dos artigos 109.®, 110.® e 111.®, devera ser 
entregues na secretaria do districto, na forma legal, dentro do 
pr azo de oito dias^ a contar da data da sessão em que forem to- 
madas, devendo a referida secretaria enviar pela via mais rápida 
á Secretaria Geral os processos em que se trata dos assumptos a 
quc se referem os números dos artigos 109.® e 110.® 
— § 1.® Sendo estas deliberações referentes aos assumptos de que 
tratam os números do artigo 110.®, tornar-se-ão executórias se, no 
prazo de quarenta dij is, a contar da entrega dos respectivos pro- 
cessos na oêcretaría Geral, não houver resolução sobre ellas. 
- — § 2.® Sendo estas deliberações referentes aos assumptos de que 
tratam os números do artigo 111.®, tornar-se-âo executórias, se, no 
prazo de t rinta dias , a contar da entrega, não houver resolução 
sobre ellas. 
>K; **- <f^ /^^''-'Art. 114.® São tornadas extensivas aos funccionarios e em- 
*.cV/*A pregados municipaes as vantagens e regalias que são conferidas 

^^**"*" pela legislação vigente aos funccionarios dos quadros civis da 

Provincia, constituindo isso encargos das instituições municipaes, 
que incluirão essas d espesas como obrigatórias nos respectivos 
orçamentos. 
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CAPITULO XX J 




Do quadro administrativo . >».- 

U t 

"Art. 115.® Os funcoionarios administrativos do Governo Geral l^*-^^* ^ e^^^.^. 

de Moçambique formam um quadro de carreira, comprehendendo 

amanuenses da Secretaria Geral e das circumscripçôes, segundos 

officíaes da Secretaria Geral e secretários das circuniRcripç5es, o 

official-maior da Secretaria Geral, priuieiros oíHciaes da mesma 

Secretaria, administradores das circumscripçdes e secretários de 

districto, constituindo tros graus de hierarnhia administrativa assim 

definidos: ----- 

1/ grau — Amanuenses da Secretaria Geral e das circumscri- 
pçòes ; 

2.® grau — Segundos officíaes da Secretaria Geral e secretários 
das L'ircumseripQ(les; 

^^s^rau — Official-maior da Secretaria Geral, primeiros officíaes 
da SecNtíaria Geral, administradores das circumseripções e secre- 
tários de districto. 

—Art. 116." A entrada nos^ e^.*^ graus do quadro administra- ^^-"^^^ -' ]-*•''' 
tivo de Moçambique far-se-á por meio de concurso em provas pu- 
blicas, (eito em Lisboa^ perante um jury especialmente designado 
para esse eíFeito e ao qual poderão concorrer os officiaes do exer- 
cito de mar e terra e os das guarnições ultramarinas de patente 
não superior a primeiro tenente ou capitão, que já tenham servido 
uo ultramar por espaço minimo de dois annos, com boas informa- 
ç(5cs ; os funccionarios civis de categoria não inferior a segundo 
ufficial; os indivíduos habilitados com qualquer curso superior ou 
da Escola Colonial, sendo condição de preferencia esta ultima ha- 
bilitação. 

— § único. Não s>;rá admittido candidato algum de idade superior 
a quarenta annos, nem inferior a vinte e um. . , r 

rt. 117. O programma do concurso versara sobre: / 

-)f<f) Geographia e historia de Moçambique; 
^z) Ethnographia, fauna, ílora e geologia de Moçambique ; 
^o) Princípios de direito administrativo do ultramar portu- 
guez ; ^ 

<c/) Funcçoes administrativas, civis e judiciaes das autoridades 
administrativas de Moçambique; 

\.f} Provas de redacção, classificação e archivo de documentos 
officiaes. , ^ 

)/ Art. 118.** As promoções aos logares ímmediatamente superiores '^^♦^"V** 
far-se-ão alternadamente por antiguidade e por concurso. 

V^Art. 119.® As nomeações e promoções para o 2.® e 3.** graus Z^^"****^* ^ j^*^»*^ 
serãd feitas por decreto do ministro da Marinha e Ultramar, con- 
forme a classificação obtida em concurso, o qual será valido por 
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três annos, ou sob proposta doeumentada do governador geral, 
conforme os casos. 

Art. 120.*^ As nomeações para o 1.® grau do quadro administra- 
tivo serão feitas por portaria do governador geral. 
-«^«-••* lvK»B^'!*=^Art. 121.® A coUocaçâo e transferencia doestes funceionarios 

é da exclusiva competência do governador geral, ouvidos os 
governadores dos districtos, tendo em attençSo para os admi- 
nistradores pe circumscripçÔes o disposto no artigo 97.® d'este 
decreto. 
j^La^ - V^Art. 122.® Os funceionarios do quadro administrativo teem di- 

reito a aposentação, licenças, e outras regalias, nos termos das leis 
vigentes para os outros funceionarios dos quadros civis da Pro- 
vincia. 
S^A^-^s^^ Art. 123.® iV demissão dos funceionarios do 2.® e 3.® graus do 

quadro administrativo só pode ser determmada pelo ministro da 
Marinha e Ultramar, mediante proposta fundamentada do gover- 
nador geral. 
/íce^^Mi^*. - >^Art. 124.® 8ão garantidos aos funccionnrios do quadro adminis- 
trativo os recursos, reclamações e mais garantias de processo dis- 
ciplinar que forem ou estiverem determinados para os outros fun- 
ceionarios civis da Provincia. 
**^Art. 12Õ.® Nenhum funccionario administrativo pode ser nomeado 
secretario de districto ou administrador de circumscripçào autes 
de dois annos de tiroeinio no respectivD quadro. 
V § único. Exceptuam-se os funceionarios e officiaes que, antes do 
concurso ou promoção, já tenham servido cargos administrativos 
em Moçambique, pelo menos, durante dois annos e com boas in- 
formações, os quaes poderão logo ser nomeados para aquelles 
legares. 
^^^yC^kxi. 126.® A entrada para o quadro administrativo de Moçam- 
bique presume a renuncia do funccionario nomeado á carreira que 
anteriormente exercia. 

§ 1.® E, comtudo, permittido que os officiaes militares possam 

optar pela sua carreira anterior, içando considerados, para todos 

..^«Ku^» ^ ^^ effeitos, como fora dos respectivos quadros e em commissSo 

éf(h'*^-'^' ci\il, mas só podendo regressar a esses quadros depois de cinco 

a nnos de serviço efíeetivo no quadro administrativo de Moçambí- 
íjíie, s'Mvo cáso^de doença comprovada. 

^ - § 2." Aos funceionarios civis que, no fim de um ^nii£de_ serviço, 

.iv«^. n '^^^'^ íiSo forem considerados aptos para as funcçdes administrativas7ou 
A^^d^., em vista de doença comprovada, fica mantido o direito de regresso 

ao quadro a que pertenciam. 
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♦ AI^ITULO XXII 

Disposições diversas 

/SArt. 127." Em todos os conselhos, corpos ou tribunaes adminis-^-^^ '^^ /•*^**^^*' 
trativos, no cas> de empate, o voto do presidente é de quali- 
dade. 

^Art. 128.® Na capital publicar-se-á um Boletim O^cío/ contendo /?^^^— •fh'^^ 
as leis, decretos, re^i^ulamentos e outros quaesquer diplomas régios v^ ,if ^ (\ í^*.-^ 
ou provinciaes que hajam de ser executados na Província. Deverá , ,, ,. , 
também publicar os accordSos dos tribunaes judiciaes ou adminis- / * ■ " ^ ^ 
trativos da Província, as provisões ecclesiasticas, os balancetes., 
mensaes dos municípios e quaéçquor relatórios, noticias e estatis- \''t(i-^n 
ticas que sejam de interesse publico. 

j*. Art. 129." Tudo quanto diga respeito a assumptos militares será^^*^ *• ^^*^*^** 
publicado na Ordem á Força Armada, sem prejuízo da publicação 
no Boletim Official dos diplomas legaes de interesse geral. 
/*, Art. 130.*^ Consídera-se em vigor, provisoriamente, na Provin-^-»*^*;?" ^^'** ^ 
cia o Código Administrativo approvado por carta de lei de 4 de 
maio de 1896, na parte exequível, salvo as disposições do presente 
decreto. 

§ único. O governador geral mandará immediatamente proceder • ' ^x S 

á coordenação de um Código Administrativo da Província, submet-^ ^^^ * 
tendo-o no mais curto espaço de tempo possível e depois de appro- 
vado em Conselho do Governo á sancção do Governo da metró- 
pole. 

Art. 131.® O governador geral, em Conselho do Governo, delibe-f^-^^^- to^^^*. 
rara sobre a opportunidade de se proceder á eleição de camarás ' 
municípaes. 

Art. 132.® A presente reorganização terá immediata execuçSo,r . / „ , 

começando a contar-se todos os períodos de exercício de cargos '***"*T* ** / 
de qualquer natureza, a partir do dia 2 de janeiro do próximo 
anno. 

Art. 133." O orçamento provincial para o anno económico de^*f *-^-^' ** ^•^ 
1907-1908 será decretado pelo Ministério da Marinha e Ultramar. 

Art. 134.® O governador geral mandará estudar e codificar 
todos os usos e costumes indígenas da Província que, depois do^ 
voto do Conselho do Governo, constituirão a lei reguladora dos •}' '* * ^ 
actos, contractos e demandas de indígenas, desde que não offen- 
dam os direitos de soberania ou não repugnem aos princípios de 
humanidade. 

Art. 135.® O regime das circumscripções civis será desde iáâvc***^6**w^'' 
applicado a todos os territórios ao sul do Save. 

Art. 136.® A Repartição dos Serviços de Marinha não será orga- . 
nizada emquanto não for creada a marinha colonial, ficando os seus^^j*^ «aa;«*4 w. 
serviços a cargo do Quartel General da Província. 
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wc<^v7fl^^ .• ô j^^* Art. 137.® O concurso a que so refere o artigo 116.*' será aberta 
»• á»*- * um anno depois da publicação d'este decreto. 

XArt. 188.** Em qualquer caso omisso e emquanto o governador 

geral não providenciar em Conselho do Governo, considerar-se-á 

\K^ir».^0U ^Y^ pleno vigor na Provinda a lei que sobre o assumpto vigorar 

na metrópole. 

^N^Art. 139.*' O governador geral proporá ao Governo a composi- 

^trvccé^ « ^«-c -^g^ ^^g quadros dos diversos serviços administrativos, vencimentos 

x*>w y^ *^>.*/:^ ç, mais condições para a execução do presente decreto. 

Art. 140.** São extinctas a Direcção das Obras Publicas da Pro- 

vincia, cujos serviços ficarão a cargo da Inspecção das Obras Pu- 

B^uu^t^ /* blicas da Província, e a Secretaria do Governo do distrieto de 

a^ **^7 Lourenço Marques, cujos serviços ficarão a cargo da Secretaria 

Geral. 
'/Art. 141.** Fica revogada a legislação em contrario. 

O presidente <lo Conselho de Ministros e os ministros e secre- 
tários de Estado de todas as Repartições assim o tenham entendido 
€ façam executar. Paço, em 23 de maio de 1907. = REI. =»/í>ao 
Ferreira Franco Pinto CasteUo Hranco ■= António José TeLceira 
de Abreu = Fernando Augusto Miranda Martins de Carvalho = 
António Carlos (Joelho de Vasconcellos Porto == Ayres de Ornellns 
de Vasconcellos = Luciano Affonso da Silva Monteiro =^ José Ma- 
lheiro Reymao, 
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